
ESTADOS UNDDOS D.O BRASIL 

ANO IX - N." t72 o CAPITAL FEDERAL QUINTA-FEIRA, ? DE OUTUBRO DE 1954 

CONGRESSO NACIONAL 
Convocação de sessão coniunt~ para apreciação de /'veto"' :Presidencial 

O Presidente do Senado Federal, nos têrmos do art. '10, § 3, 0, da 
Constrtuição Federal .e art. 45 do Regimento Comum, convoca as ..J.Ut\S 
casas da Congresso Nacional para., em E;essão conjunta a realizar-se no 
clia 12 de '1utubro do corrente ano, as 14,30 horas, no Palácio ·riradentes, 
eonhecerem d..> veta presidencial ao Projeto de Lei n,ll_ 2.999, de 1953, na 
Càmara dos Deputados e n,o 54, de 1954, no Senado Federal, que trans-

Relação das Comissões 

Diretora 

SENADO 
3 - Arêa Leão. 
4 - Ha.n~uoon Noguetra. 
5 - Levindo Coelho. 
6 - Bernardes pilhe 

Prestàente - Marcondes Fil.ho. 1 - EUclides Vieira.. 
1.0 secretário - Alfredo Neves. Secretário - Joã-o Alfredo aavasco 
2.o Secretário- Vespasiano M&.rtins. de Andrade. 
3.~ secretá.río -Francisco Gallott:J. Auxiliar - Carmen Lúcla de HO-

landa cavalcanti, 
4.0 secretdrío - Ez~hias da Roc~a. ,. -. Reuniões - As quintas.,.feiras. ... 
l.o Suplente - Prisco dos Santos. 15 horas. 
2.() suplente - Costa Pereira. 

. Secretário - LUis Namuco. Diretor 
Geral da secretaria dO senado. 

Comissões Permanentes 

Economia 
" 

Pereira Pinto - Presidente. 
Landutpho Alves - Vice-Presiden-

te. <"' J 

Sá. Tinoco. (• • \. 
Jlillo Leite. 
Costa .Pereira. 
Pl!nio pompeu. 
Euclydes Vieira. ( .. '. 

C•) Substitu~do pelo Senador Go~ 
mes de Oliveira. 

(*" > Substituído pelo Senador Net~­
tor MasseiDa. 

( • # •) SuOOtitufdo pelo senador Mo­
zart LOj!O. 

Educação e Cultura 
1 - Flávio Guimarães - Preaz­

dente. 

2 - Clcero de Vasconcelos - VIce­
Presidente. 

Finança, 

1 - I\ o d' Aqulno - Presidente. 
2 - Ismar de Góis - Vice·Presl-

dente (*), 

3 - Alberto Pasqualinl. (U} 

4 - Alvaro Adolpho. (* .. ) 

5 - Apolonio Sales. 

6- Carlos Lin.demberg. \..,.*"> 
7 - cesar ...Yergueiro. 
8 - DOmingQS Velasco. ( • • • • •) 

9 - Durval Cruz. 

10 - EUClides Vieira. 
11 -Ferreira de Souza. , .. ~•••> 
12 - Mathlas Oiympio. ( ........ ) 
13 - Pl..nto Aletxo. ( ........ ) 
14- Pllnio Pompeu. ( ......... ) 

1_5 - veloso .Borges. 
16 - Victor1no Freire. 

17- watter .Franco. <··~·······> 
(•) sustiti.tldo pelo Senador :'Sspe-

ridlão de Faria.s. 
(••) SUbstitUído pelo senador Oo• 

mes. de Oliveira. 
c••• 1 sul:lstitufdo t>elO Senador 

Martiniano ,Fernandes. 

fere para a· inat11!idade os oficiais da Policia Militar do Distrito Fedural 
que atingiram ou venham a atingir o último pôsto do quadro. 

Senado Federal, em 17 de setembro de 1954 
ALEXANDRE MARCONDE:S l<'ILlfO 

Vice-Presidente no exercício 
da Presidência 

FEDERAL """-

(•,.. * •) Substituído pelo 
Cícero de vas.:oncelos. 

senador (UH•) Substituído pelo Sf, MOo-
zart Lago, 

(U***) Substituido pelo senaJol secretánl'l - Luiz Carlos Vieira ..ta 
costa Paranhos. .Fonseca. 

t•nu•) suostltuido ~lo SenaJor Auxiliar - Marília Pinto Amando. 
Silvio curvo. Reuniões - Quarta-s-feiras, às !L~ 

(*" u u • 1 substituido pelo senador horas 
Guill1erme .Malaquias, 

(*"'o .. ;;*"') substituído peio Sena~ 
dor Nestor Massena. 

(*"**u"'u) Substituído 
nadar Thomaz aotlri:;ues, 
(OUUO*'liUJ SU~titUÍdO 
nadar Joaquim Pires • 

pelo se-

pelo se-

Secretário - Evandro Vianna, 01~ 
retor de Orça.mento. 
. Reuniões às quartas e aextas-fet::as 

às l5. horas. 

Constituição e Justiça 

Legisláção Social 
1 - Gomes de Oliveira - Pre$i· 

aente. 
2 - Lu~ Tinoco 

d.ente. , 
3 - .aamllcon Nogueira. 
4 - R.Ui carneiro. 
5 - Othon Mãder. 
6 - Kerginaldo Cavalcanti. 
7 - Cícero de vasconcelos. 
secretário - .Pedro de carvaiho 

Muller. 
Auxiliar - Carmen Lúcia. de ~o· 

pUl'iO Cardoso .- presidente. Janda Cavalcanti. 
Aloysio de carvauw - Vice-Presi· Reuniões às segundas-feiras t\8 

dente. 16,30 horas 

Anibai Jobim. 
Attllio Vivacqua. (•) 
Ferreira de Souza. \ .. ) 
Gomes de oliVeira. 
Flá.vio GuimarãeS. ( ... ). 
Joaquim Pires. 
Luiz Tlno~o. (••••J 
Nestor Massena. 
Olavo Ohvelra. c .. •h_ 
( • l subst!tuldo pelo Sr. Berna.l'jes 

Filho. 
<"> .subst!tuldo pelo .Sr. Otbon 

Macter. · 
( • • • 1 sub.sLituido pelo sr. Cícero 

de Vasconce~os. 

I""> Subst!tuldo pelo Sr. tvo 
d'AqU!no. 

Relações Exteriore~ 

1 - oeorgino Avellno .?re.H· 
dente, 

2 - lirumJton Nogueira VIce• 
Prestctente. 

3 · - .Novaes FilhO. 
4 - Bernardes Filho. 
5 - Djair Brindeiro. (•) 
6 - Mathia.s Olympio. (••> 
'l ,_ Assis Chateaubriand. (• .. ) 
8- João Villa.sboas. {**••> · 
c• J Substirll.ído interinamente pelo 

Senador ApolOn.io SaUes. 
( •• > SUb!>tituído interinamente oeio 

Senador Guilherme Malaquias. 
1 ••• > suostltu.ldo intel'inameot& 

pelo Senador ctcero de Vasoonceloo. 
< • • • • > substitui do interl.namen.te 

pelo Senador Sflvlo Curvo •. 
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8ecretáric - Italina Cruz Alvea 

R,:>unfõao; ~ Segulld.::.s-feinis, ·.s 
heras e Jo,mlnutos. 

1 
~ 

Redação 
Jo.aqu.tin ,t~il:~.:; - presüien!e 
\ri ,i tu. -::.luar .t'CCU L;:.a V tCC 

i:'I€Std~nte~ 

EXP ...... 
1::.. DI ENTE 

c::.. .f\T At.TJTO DE .IMPRE.iSA NACIONAL 

OlRr:TOF::I GEJ?.aL 

ALEERTO DE Bí-iiTO PEREIRA 

129.• SESSÃO EM 7 
DE OUTUBRO DE 19~4-

Ot·adores inscritos 
o Expediente 

1.o sen. Onofre Gon1e.s. 

para 

3 - · .:-l•uy~.:o ae csrvà.1ho. _ 
CHF....-1!!" DA S&ÇÃO De REbA.Ç10 

2. 0 Sen. Ma.galhães Barata. 
4 - Carvabo Guimaráes. .

1 

CH!'".,.e nc .,.,..";VIco oi! PUf!lt:lcAÇ3F.s 

;, - co~tt~ pereira. . MU!~fL.O FCRRE:RA ALVES 
Ser: r t. ano - <:ec11ia de Rezende 

MatlitiS, • 

HELMvT HAMACHER Ficam sôbre a Mesa para rece­
bimento de emendas, nos c\ias 

7, 8 e 11 Au.<lt.ar- Nathe_rcia Sá Leitão Dlt,RIO O::> CONGRESSO 
Reuntóe~ as quartas-tel~us, as .b 

hora~?. 

NACIONAL 
SECAO 11 ·--

S!!úde Pública lmpres~o nas Oficinas do Departamento de Imprensa Nacional 

AVENIDA RODRIGUES ALVES, I Levindo Qadho - pr,;;sidet: te. 
Alfr?do Simch - Vlce-1-'r'~;)~de-,l~.e. 
Prisco dos santus. 
v~valoo Lima. A·S S I ~"A T U R A S 
.Secret!l.iu .. - Aurea de Barro!> R~';!,(.:. 'REPARTlÇOES E PARTICULARESl· FUNCIONARIOS 

O Projeto de Resolução n. o 45, d& 
1954, aue altera o artigo 43, do Re­
giment.::~ lnterno, que dispõe sôbre 
vista. de prooeSS·D dtJ quaiquer propo~ 
sh;ão .e o Projeto de Lei da Câmara 
n.~ 2'4, de 195!, que estima a Re­
ceita- e fixa a Desp-E!SR da União p'ara 
o ~xercício financeiro de 1955. Ane­
xos ns. 3 (Tribunal de Contas) 4 
(Presidência da República), 6 <Esta~ 
do Maior das Fôr~ns Arrp.:ldasl. 7 -
tCom~~ão de ReadsptaçãQ dos Inca· 
')azes das Fôrçils Armapas), 8 . ICQ­
missã{) de Reparaçôe;S de Guel'Ta), Hl 
(C:;~m:elho Nacional-de A~ua·s e "E::n€1"· 

g:ia. Elétrica), 1 i <ConSe11io ·Nacio­
nal de Economia), -12 (COnselho 'Na­
·~ional de Petróleo), 13 <COnselho de 
2"eguranç~t Nac~ona]) e 21 (Ministé­
:to da Marinha 'I , 

Reumbes .ll.':> qumtas~h::H'.,o, as v 

h:...1us. Cá.pital e lnterior f. Capital e Interior 

Serviço Público Civil 
1 Priscú dos santos 

ãe11U. 
2 --L .... t: .Cinoco 

aen1.e. 
3 - -.l.'ln:.s~VJ Massena. 
, - VlVi:llOO J..Jlma. 
5 - 1Jj.1ir Btindeiro. 
6 ....:: Mozan. uro. 
'j - .; úi;t ..,ei~e, 

Vice-Prt!:;:r-

.Sel·l ~te..;"'- oh.illeta Ribeiro dM 
Santos·. 

th;ul.~õc~ às quartas-feiras, às '' 
hGl~tL 

Tra::sportes, t;omunicaÇMs 
e Obras t'úblícas 

Euclid:>.s vieira - Pre;;idcnte. 
Uuotre ... ut~.es - Vice-1-resià.::n~tc. 

A.encasit\J UUL1laráeao 
Ut.hou Mã..:.êr. 
Autunw ... B•yuJS., 
Sec:í·etaí w .l'"tancisc:o Soares Ar· 

ru(la. 
l-t::~u1iÕ.:!S àS quartas-feiras, à.~ 

bor;~s. , I 
- Segurànça Nacional 

1 Pinto <\!eixo - .. Presictt!nre. 
:.! - ouo(re uomes - Vice-PJ r!$J· 

dente. 
3 l.VHt~ 1lnàes Barata. 
4 lsmax cte Góiso 
5 Stlvw r_..urvo. 
ti - Walt.er .r-ir"anco .. 
'i - -Roberto Glass.er o 

secretario - Ary Kerner .vciea de 
Cnstro. 

Reuuiões. às segundas-feiras. 

Cnmissoes Especiais 
Para -emitir parecer sôbre o 

Projeto de Reforma Constitu· 
ciónal n." 2, de 1949 

Aloysio de ::arvalbo 
Dario ca.rdoso . 
Franciscc GaJlottl. 
Camilo Me:cio. 
Carlos (.ind~Ibberg. 
Antonio Bayma, -
Berna.rde,., .F:flho~ 
Olavo Oliveira. 
Domingo..<- 'i,:eiasco. 
JQâo vmasDoas. · 

- Pres1dente. 

Comissão Especial de Revisão 
da c Consolidação das Leis_ do 
Trabalho 

Luiz Tln<>eo - Presidente. _ 
Gomes de Ollvelra - Vlce-Presl· 

""t• e Relator Geral, 
O!Jlon- Mltder. 
l!ru.l Carneiro. __ 
.B:ergtnaldo Ca\'SJcatltl. 
/iecretárto ,,.- Itallna (11118 Alves. 

-Semestre ......... , • . . . CrS 50,00 ~enlestre ...•. , : • •.. , • , •. • Cr$ 
Ano . _ .. __ ....... _.. Cr$ 96,00 Ano -......... • .. - .. -... Cr$ 

39,00 
7C,OO 

Exterior \ . .Exterior 
136,00(Ano o ••.•• o ••• o •••••••• Cr$ 108,0C t:r$ Ano ................... 

As a::sinatnra~ dos órgãos oficiais começam e terminam em qual­
quer dia do exercício em que forem registradas. 

o re'}istro de as:::.inaiul'as é feito a _vista do comprovante do· 
recebimento. · ATA DA 128"- SESSÃO EM. & 

·Os cbei1ue.c: a vali'!~ poHn;s deverão ser emitidos em favor do 
tesoureiro do Departauumto de lmprcm;a Nacional .. 

- DE OUTU5RO DE 1954 
PRESIDBNCI.A. .,...,., St:t. MARCONDES 

FILHO . Os suplementos as .·edições dos órgãos oficü~.is serão foruecidos 
ars â.ssinantes sOmente m.cçl.iante ·solicitação. ~ · · _ 

O custo do mimei-o atrasado será acrescido de Cri 0,10 e, poJ 
e:xeÍ:-c1cio deconido, cobrar-s~-ão mais Cr$ 0,50. 

À.S 1 ~.2-!.1 ho!'?R comp~recem o~. 
Srs. sen:~:dores: 

Waldemar -Pcdrcsn - Anisio Jo .. 
bim .- Ma?alhil.f's Barata - Antómo 
l:kt.1JnlU ·- Ono~re Gomes - Ruy ·car-· 
neirô - A.~\'{is CJ:Íai eaubrianà - Djatr 
Bríndeiro -. fllo,1t.:1'o de Carvalho -
Oarlos I.ind--:::nber_q - Attilio Vivac­
m!a - Sá Tinoco - Alfredo Neves 
Guil/:enrw ,\lalnn1das - l{,~miltcm No~ 
Queira - M ozart Lago - N e,.stor Mas~ 
·:cna - Lm..'inào Corlho ·.....:. Marconde.<r 
Filho .:- Dominqos Velnsco - Ot7t0i1 
l!üàer - lv? d'Aqu[no ·- Al;tedo. 
~irnch - 12:~1 . · 

Parlan1entar de Inquérito sôbre 1 

o cimento 

Franci.scv Gfillotti - Presidente. 
M nznt. r,ct6~ - Vice-P1·estdente 
Julio Leite. 
Landuhlt' \lv~s 
Mário M<lí·l<l. 

scc1 etano - Lnuro· Pol·tella. 

De Re:orma do Código 

1 

2 

De Revisão do Código 
Comerc;ar 

Alexanyre_ Mal'C..'Otlàes .Filho -
Pre~idente. 
fi'el'i"eiru de souza - Relat01 
Gera). . 

3 - Ivo d' A.1Uino. 
4 - Attilio Vli-•acqua, · 
5 - VictminO Freire. 
Secretúno - João· Alfredo RaVMCo 

de Andrnd''· . ~ 

DZIXA~ .. I DE COMP :\REGER 0!-
3RS. SENADORES: 

de Procssso Civil · Para emitir pao-ec.er sôbre o Vivaldo L'i"Jiw ._;.. Pl·isCo dos Sd.nto3 

João VillasbOa!:> - PreSidente, 
Attilio Viva~qua·- Vice-Presidente, 
Dario :::Jrudmo - Relator. 

Secretúrio - José da Silva Lisbtw. 

Auxtliar - carmen Lúcia 
1anda Cavalcanti. 

Reumót'1:- à... sextas-Ieil'as, 
horas. · 

de tto~ 

às 

Para ~studo da 
Direitos C1v1s 
Sfleir a 

concessão dos 
à Mulher Bra-

Moznrt Lagu - Preside.nte. 
Alvaro Addpho - Vice-Pre.stdente, 
João Vi!Iasbos.s. · 
Gomes de Oliveira o 

Attiilo Vivacqua. 
Domingos Velasco. 
Victorin< ert'ir'e .. 

De Inquérito- sôbre ·os 
-de Azar 

-. 
Jogos 

1 ·- Ismar de Góis - P.res:àen:e. 
2 ·- Pnsco do~ Santos - Vice.PJ"e. 

stdente. 
3 - Kerglnaldo Cavalcrinti ;. R•· 

lator Gerill. · 
. f - Vivaldo Lima. 
6 - Novaes Filho. 
SecretdrUJ .:._ J. · A. • ~ i.·ascO de 

tcndrade. · 

Pro;eto ·de Refortna Con~t 1 - Alvaro Ad.Olpho -. Moreiro ·ttc 
Souza - Vtdorino Freire - Arêa 

tucionaln.Q 1, de 1954 r.e ---:' •1faWif1s .Oltmvio -- Joaqui:·t:, 
1 _ Dario -Cardoso - president•. ·. Ptr_es . - n;mtaz _Rodrigu;s - Olaro 
:! _ AJoysic dr ·carra!ho _ VV;.·~' l Olw~t~a - _;:eum:rala;r ~~~alcantt --

Presiderte . -~Gemgmo At~.lmo- Feneua.de Sou-
3 _ Ani.<>ic ·Jobim. "". za -. Vellos~ Bor_çe.<~ - Apolonto Sa-
4 Attilio. I1vacqun.. · ~ 1le!J :- Nov_al.'i. Ftlho

7 
- Ezeclw1s d1t 

5 Camdo Mércio. l Roc~w .- Clc~ o !!e \ u.scon.c:zos - Es-
6 Ferreira :lP sou7..a. _

1

. per· .a· mo àe. ••ana~ - Julto Len-tl --:-
7 F'l:l.vio Ju1marães. fJurv~l Cruz ·- , Wall~r Fran_co -
8 Gomes de Oliveira. at~dlcl'fhO Aft•c.o; - P~nto Alezxo -· 
9 - Jo.squim pire~. 

1 
• .ut~ Tmo_c? - Auwo Lwnar.::s -: Ger-

10 - Olr~vo (Jli\'etra. I arff.es FIZ,~o - Cesar. Verguetr9 -:-
11 - Waldemar· pe<]rcsa~ . F .uctydes v:.;tra -. D.ano C?ardoso -
12 - M')znrt -Lago, : !OsLa J!ere;,ra - .S~lv_to C.urvo -:-"" _Ro-
13 Hamilton Nogueira. . __ 1 ;~~ • Dtct~S - "\!e.~pasumo ftfartm.s -
14 -Guilherme Malaguiu.s. , : :.avw Ldumame.o; .-.Roberto Glasser 
15 ~ Nf:stor Massenao .,. ; - Gomes de OZwena - Fra1J-Cisco 
16 - Frnucisco Pôrto, ·1 GallotU - Alherto P<Ulqualini -- C.a_w 

Secretario 
Quintela, 

· 1' milo Mêrcio - !40). 
Glória Fernand~:-t:l ·J' . . . 

• ·- 1 O_ SR. ~RE.SIDE~ '!'E: 
·Auxiliar - Nr.the"rcia Sá Leitão / 

Acham-se p!:eerttcs 23 Srs .. ~.ena­
\ lore{i.· 

De Revisão dâ. Consolidaç§o.J Havendo· nYanero legal está aberi,a 
. . · t <t. se.-ssão. V ui-se proceder às teiturás 

das Lets do Tr~bafho. - ~/lf's ~ssõ:-..s antetioN>s, 

1 - LUiz "I'inoco -' Presidente. I o SR. 3.' s~cn~T'RJ0-
2 - Gom~· de oliveira - Vlrf s:. -" a -

Presidente· e Relator Gerat. 
3 - Kergina1do Cavalcanti. 
4 - Othon '\<Hider. · 
5 - Rul C a meiro. . . 

. Secretario - !htlina Cn1i" Alve.'i' 

&>fvindo rlc 1. 0 • procede à .Iettura 
d!l.S atas da ses~ão e reun!õ:s ante­
:im'e.s, QUe, po~tns em d~Scussão. sfHI 
.:~m déb~teS apro~·:-~dns. . 



Quinta-feira 7 

O SR. 1.' SECRETARIO: 

Lê o reguinte 

Expediente 
Ofício da Fed-eraçã.Q das Indústrias 

do Estado de São Paulo formulando 
oonsideraçõeS em tôrn<J do Proj-eto de 
'Lei do Senado n.o "1.7, de 19·54. 

A Com.i15são onde se encontra 
o processo. 

O SR. PRESIDENTE: 

Sôbre a mesa Projeto de autoria 
do D()bte senador Nestol." Ma~sena que 
vai ser lido. ' 

E' lido, apoiado e enviado à Co~ 
missão de con.stituição e Justiça 
o seguinte 

Projeto de Lei do Senado 
n. 0 74, da 1954 

Para a exata cplicação do arti. 
go 1~ d_o Ato das Disposições 
Constttuczonais Transitórias. 

O Congresso Nacional decreta: 
. Art .. 1. 0 _ O cidadão brasilei:o por r. a~ 

c_ronalrzaçao tem condições de elegibi~ 
lldade: 

I! para ·cargo federal de represan~ 
taçao popular, só se houver exercldí> 
qualqt;Ler <:_argo eletivo na vig-ência da 
Constltuiçao da Repú.blica anterior à 
atual (Constituição, arts. 56 e 138 ~ 
Ato da3 Disposições Constitucionais 
Transitórias, art. 19) ; 
. In para cargo estadual. ou muni~ 

c1pal, na ~onfor~idade da legi.~Iaçã<'J 
da respectiva umdade federativa. 

Art. 2. 0 A exnres.são carg-.J de re~ 
presentação _popular do art. 1. o abran~ 
gt apenas o de mandato legislativo. 

Art. 3.0 Revogam-se as disposições 
e~ 1 contrário. 

PROJETO DE LEI N.' ... , 
DE 1954 

Para a e:rata aplicação do arU· 
go 19 do Ato das Disposições Cons~ 
titucionais Transitórias. 

o Congresso Nacionnl decreta· 
Art. 1. 0 O cidadão brasileirO por 

nacionaliz.ação tem rx->ndições de elegi­
bilidade: 

1) para cargo federal de represen .. 
tt.ção popular, só se houver ~xercido 
qualquer cargo eletivo na· vigência ia. 
Constituição da República anterior à 
oatua.l (Constituição arts. 56 e 133 e 
A.to das Disposições Constitucionais 
Transitórias art, 19) ; 

TI) para cargo estadual, ou munici­
pal, na conformidade da legislação da 
resoectiva unidade federativa. 

Art. 2. 0 A e_gpressãa cargo de re~ 
presentação popular do art. 1. 0 abran­
ge apenas o de mandato legislativo. 

Art. 3. 0 Revogam-se as disposições 
em contrário. -

JUSTIFICAÇÃO 

Elegibilidade de naturalizados 
I) O Superior Tribunal Eleitoral 

acordou no. sentido de ser o brasHei· 
ro naturalizado inelegível para qual .. 
ttuer cargo eletivo, com fundamento 
no art. 19 do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias. 

I!) O Ato das Disposições Constl· 
~uelonais Transitórias, de 18 de setem~ 
bro de 1946, isto é. da mesma data 1!a. 
constituição, estabeleceu: 

"Art. 19. São elegíveis para car~ 
gos de representação popular, salvo os 
de Presidente e Vice-Presidente da 
República e o de Governador, os que, 
tendo adquirido a nacionalidade bra­
sileira na vigência d) constituições 
anteriores, haviam exe~cido qualquer 
mandato eletivo. 

Esta dispo!'-ição, como se vê, refere~ 
:e a condições de elegibilidade, e não 
àe Inelegibilidade, essas e aquelas tor­
nadas matéria constitucional, no di· 
ptoma de, 1946, a primeira. privativa~ 
mente apenas quanto à es[era. federa~ 
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e a última em relação a tôdas as e!~ 
feras da nossa ürgs.nizaçã.o estatal l.e­
derativa. Ela visa a ampliar a ele~ 
gibilidade - "sãO elegíveis" - a J.e~ 
terminados naturalizados, e não tem 
em vista restringir éssa elegibilidade, 
ou, muito menOs ainda, criar casos 
d.:! inelegibilidade. 

III) As condições de elegibilidade 
para cargos federais <a que se refe­
re, salvo quanto a "Governador", o 
transcrito artigo 19) são assim este­
telecirlas no texto permammte da 
atual constituição da República: 

"Art. 38. Parágrafo único. São 
con1ições de elegibilidade para o Con­
gresso Nac:onal: 

I - ser braslleiro (art. 129, núme­
ros I e Il); 
li - estar no exercício dos direitos 

políticos; 
III _ ser maior de vinte e um anos 

para a Câmara dos Deputados e de 
trinta e cinco para o Senado Fe­
deral"· 
. "Art'. 80. São col).dições. de ele­
gibilidade para. Presidoznte e Vioe­
Presiderite da República: 

I - ser basileiro (art. 129. ns. I 
e Il); 
li - estar no exercício dos di· 

reitos políticos; 
III - ser maior de trinta e cinco 

anos". 
São cargos de 1'representação po­

pular" pela nossa. atual organização 
estatal: -

I - Presidente e Vice-Presidente 
da República; 

n - Membros do Congresso Na­
cional (Deputados e Senadores) ; 

III - Governador e Vice-Gover­
nador- de Estado; 

IV - Membros das Assembléias 
Legislativas dos Estadcs; 

V - Prefeitos e Vereadores mu­
nicipais. 

IV) O artigo 19 do Ato das Dis­
posições Constitucionais Transitórias, 
de 18 de setembro de 1946, refere-se 
"aos que, tendo adq1,1irido a nacio­
nalidade brasileira na vigência de 
Constituição anteriores,. hajam exer~ 
cido qualquer m.·:mdato eleti1:o", &se 
exercício só pode ser de manda,to 
para o qual o nacionalizado tivesse, 
então, os ne-cessários requisitos de 
elegibi!!dade, sem os quait, não sendo 
elegivel, não podia exercer mandato 
eletivo. 

Pela Constituição do Império, de 
2'5 de mRrço de 1824, - "Art. 96. 
Os cidadãos bra~ileiros, em qualquer 
parte que"" exist1.m, são elegíveis em 
cacla distrito eleitoral. para depu­
tado ou senador, inda quando af 
não sejam nascidos, residentes ou 
domici!ütdos". O artigo anterior, 
porém, dispunha - "Art. 95. To~ 
dos os que podem ser eleitores po­
dem ser nomeados deputados. Ex­
cetmtm·se: 2.0 os brasiletros natu­
ralizados". Dispunha, então, o -
"Art. 91. Têm voto nestas eleições 
primárias" (que elegiam os "eleitores 
de província", a que se refere o 
artigo anterior) ; 2.0 Os estrangeiros 
naturalizados". E, pelo - "Art. 93. 
Os que não podem votar nas assem~ 
hlébs primárias de paróquia não po~ 
dem ser membros, nem votar na no­
menção de alguma autoridade ele­
tiva naciOnal ou local". 

O ·Ato Adicional de 12 de agôsto 
de 1834 dispôs sôbre a eleição de 
reg-ente do Império, previsto no seu 
artigo 26' 41 Art. 27. Esta eleição será 
fe\ta pe1os eleitores da respectiva 
legislatura, os quais, reunidos nos 
::--eus colégios, votarão por escritínio 
secreto em dois cidadãos brasileiros. 
dos quais um não será nascido na 
nrovfncia a que pertencessem os oo~ 
tée:ioS e nenhum dêles será cidadão 
naturalizado". 

A Constituição de 24 de fevereiro 
de 1891 estabelecia: "Art. 26. São 
condições de elegibilidade ~ para o 
ConZTe-ss-o Nacional: 1.0 Estaz· na 
l")nsse dos direitos de cidadão · bra­
c:ileirp e ser alist.'1.do como eleitor: 
2.0 P~ra a C:1m"l'3. ter mais de 

'"(U2.tro_ ft!"l'"tS rie círfp~'.;,., brr:sileiro e 
para o Sen:::.do mais Oe seia. Esta 

disposição nlio compreende .os efda~ 
dã~ a que se refere o n. 4 do ar­
tigo 69" - "Art. 69. São cidadãos 
brasileiros: 4.0 Os estrangeiros, que, 
Achando-se no Brasil en1 :5 de no~ 
vembro de 1R89, não declararem, 
dentro" em seis meses depois de e...'l­
t.rz.r em vigor a constituição, o âni~ 
mo de conservar a nacionalidade de 
orígem". - Art. 42, "§ a.o. São 
essenciais pJra ser eleito Presidente 
ou Vice-Presidentf! c!a República: 1.0 

Ser basileiro nato•t - Al-t. 70. "§ 2.0 

S2"o im·legíveis o-s cidadãos não alis­
táveis". os estrangeiros naturaliza­
elos não foram i!Icluídos entre os 
inalistáveis. 

A Constituição- de 16 de julho de 
1934 &uresentava estas ··disposições: 
"Art. 24. São elegíveis para a Câ­
m:tra dos Deputados os brasileiros 
natos, alistados eleitores e maiores 
de 25 anos" - Art. 52, "§. 5.o São 
condiçQes essenciais para . ser ele:to 
Presjdente da Rep:íblica: ser brasi­
leiro nato, estar aliStado eleitor e 
ter mflis de 35 anos de idade". -
''Art. 89. O Senado Federal compor­
;:;~-á de dois represent"'ntes de cada 
Estado e do Distrito Federal eleitos 
~ediante sufrágio universal, 'igual e 
direto, por oito anos, dentre brasi­
leircs natos, alistados Pleitores e 
m:ai-ores de '35 anos". - n Axt. 112. 
São inelegíveis: 1) em todo ó ter­
r~tório da União; d) os que rião es­
t,IVf:>rem alist~dos eleitores". Os bra­
sill"iros naturalizados foram então, 
alistáveis' elaitores. · ' • 

•t. - Ao direito constitucional 
também corresp\lnde, como sô'ore~di .. 
reito, o direito intertemporal. uma 
Oonstituição incide desde logo; tendo 
de ser superior .às leis ord.ináriaSt, 
corta o que lhe é contrário no pftS ... 
sado. no presente e .no futuro. se 
a!gnma regra da Constitmção -ante­
rior derrog~m. ou revogou, alguma 
regra de lei ordinária, a que subs­
tituíu outra regra. e essa poderia. 
ser feita "!)elo legislador ordinário 
já sob a Constituição vigente, então 
a regra da Constituição anterior con­
tinua como lei ordinária. 

A regra fundamental é a da in .. 
cidência imediata da nova Consti .. 
tuição. Se o legislador constituinte 
prefere que se regule a transição, 
cabe-lhe dizê-lo cxptlcitamente, ou, 
pelo menos, implicitamente: 1!: a essa. 
politica àe normas "translt6rins•• 
rme se votam os Atos de Disp-osições 
Constit.ucionaiB Transitórias ou, me­
!hcr. as Leis de Direito Intertem .. 
poral. 

2. No Ato das Disposições Constf .. 
tucionais ·rransit6rias, que se· pro-' 
mu1gou no mes•no dia que a co-ns• 
tituicão, há regras que não são de 
direito fnterteir.poral, e sim de di­
reito su.bstanclal. Sempre que a:oa• 
receu o elemento "tempo", o legis-­
laüor constituinte tt~rnou a narro:\ 
como se fôsse de direito transitório 
ou int.ertemporel, desprezando a clas­
sificação científica das regas de dl­
rrito~ t o caso dos artigos 4.o, 6.D. 
7.0

, 8°, 9P, 10, 18, 23. 24, 35. Poucos. 
são port:l,nto os artigos de direito 
intertemnoral. Quase todos· são de 
i:Ureito transitório expressão mais 
larga". 

' 

Nos regimes constitucionais de 1891 
e de 1934, ·só os brasileiros natos po~ 
rliam ser Presidente e Vice-Presi­
dente ( 1891' ou Presidente (1934) 
da República . · 
~ b' b!RF.ITO tN'rlmTEMP01\Alo 
l !lln em, no regime de 1934, &6 po~ 

I 

dmm ser deputado ou senador os VII) No comentário de Pollltes' de 
1Jra::;Heiros natos. No regime de 1891 Miranda, - "o art. 19. por sua co­
podiam os bra~ileiros naturalizados loca(:ão, é de direito intertemporal. 
ser deputado, se tivesse mais de qua- e uMa vez nue se choca, abertamente, 
tro anos de cidadão bra~ileiro e se~ com os artlgos SO, 1. e 139 da Cons• 
nador, se tivesSe mais de seis. Ao titu!r.ão. A reGTa aproveitn. aos oue 
que nos coPM'>te. se houve. no regime se naturalizaram antes da Consti• 
de 1891, brasileiro naturalizado "depu- tulçfto de 1946, Isto é, os que não se 
tad.o ou senador, não .se encontra ach:un nas condições do art. 129, 
n':;nhum vivo, atualmente, Parece que I e JI. o pr6x:irno Presidente daRe­
na.o houve, ou. pelo menos não há l)l'lblica e Vice-Presidente da Rel"JÚ-' . 
vivo. atue1mente, nenhum Governa- blica têm de ser br2.sileiros-natos, 
d?r ou Presidente de Estado, do re~ ~orno os rlo pa.c;sado e os do futuro. 
P-"!m.e de ;s:n, que .fôsse, ou seja bra- O art. 19 nermite aos naturalizadOS' 
s1lerro naturalizado. ~nt«>s da Cou!>tituição de 194-6, se já 

Os cargos eletivos que teriam sido haviam 'ô!.Tercido mandato eletivo. ser 
ocu(lados, nos regimes de 1891 e de eleito deputado. senador, deputado 
1934, por brasileiros naturalizad{)S, de- es.t;!.duel, vereador, prefeito". 
viam. pois, estar, ao ser promulgado Deve-~"!. QPrém, daf concluir aue 
o Ato nas Di:mosicões constitucionais não pode ser eleito para os cargos 
~rnnsitórias de 1'3 de s~tembro de de E.:.;:Y.ta!''' sm_ad."',.. vice~g-overn?dor, 
1946, reduzidos a - deputados ou mel!li2ro da. assembléia legislatiVa, 
~enadorc~ est:J:duais e cargos muni- vrc.{~ito. yic_fl-prefeito e vereador, 
r.ipais, Só aos que ocuparem, até ! ::tuem ni!o h-ªja. ant~s. exercido mam .. 
à última referida data, poderá, pois,J da~ eleti~o? Não é exato que, pelo 
favorecer o aludido Ato. àJreJW anterior ao da atual Cons4 

. . . t!tutção, er{t. leg-al a elegibilidade, de 
V) O oonstitumte de 19'!8 referm- modo ~:ere..I, para êsses cõ.Thos, re.., 

se, express~l!flen~::~ no artig_o 1.9 d~ zr~d.a, aliáª-' como a de governad{lr. 
Ato das. D~sposz-:ocs Constttuc1-;0nats ]leias constituições estadmtis? F. não · 
Transit6rzas. aos cargos federa.ts ~e é c~at,o o.ue a atual Constituir,!':í.o 
representac;ã;o J)Opu_lar, e de PreS}- Fe.Qeral manteve ·a.as Estados 0 di .. 
,d~nte e VIce-Presidente da Repu-~ r~tQ. a c-omuet~ncfa. para lee:islar 
''~ca, e ao estadual de ~vernador, s1)bre ~ CondiçõPs rle e1etdhilidade 
n~o abrangendo n~a dispos1çao, propo- p_2..ra. _çs cargos eletivos est.adunf~ e 
sttadamente. s~nao a êsses cargos. muntcipai§, de· veZ que nada dL.e;pô! 
Todos os demais, nêle não incluídos, neSEe sentido? : 
?.Stão dêles necessàrlamente excluídos. j 
O fato de nêle só estar incluído um 
cargo estadual e nenhum municip-al 
deixa, de logo, evidente, inconcussa4 VlTI.J A atT.Útl Constituicão esflabe­
mente. que não hã como acrescentar Ieee. condtçõe&, d.e el~gibilislade para 
ao artigo o que o constituinte nêle ·n. ConzressQ ~acionai <art. 38, ~­
não qufs incluir. o que dêle fastou rp.gra.Jo. único) e, portan.to_. oara 
propositada, inttncionalmente. Só tJS detrUtados e senadores fed.,!tra.is, ~ 
confusloni.stas poderão pretender que aJuda. oara. Preshiente e Vice-Pre-. 
se inclua na. l'eferida disposição o ~en_g ·da ~·'illlica ca.rt. 80>. En• 
que nela. não quls incluir o seu au.. tre est<:\s con~1ções, ~ 'll.ll11\ e em; 
tor, como se fõsse adrntssivel êste outra deS$as dis~içi."ies, está a que 
emcêrto, esta partenogênese na. lef, se ill&crtWe em· BUlbaa com o .n. · .t ~ 
esta ficrão do seu intérprete ou apli- ser brasUelro Cart. 729, ns. I e nl" 
cador. Ê_xpressum ubi requirftur non De .entre êsses "braaileiros" rorg 
-;ufticit tacitum neque presumptum *!. assun. Delo parênte:;es a.ue se :r~ 
ninda, ccncessum dicitur quidquid ex~ PQlta. aQS :o"!ller~ ~ ·e n. do artls'O. 
presse prohbitum non reperitur. ·l·.l29, ~uidos a.Q.U~Ie:; a Qll.e se re..-

·nrsrostçA.o TRANSI'IÓRIA Um-e tsse....mesrço a.rtlgo 1?9 sob <!I 
VIl Esrret•eu Pontes de Miranda lnúoe.os .qr e .N. Isso slgnlf1ca ClQ 

"1bre o· !1fo das Disposições Consti~ la qonstitulç'o ~1u co.m,g_ reQ.uisitolt 
tuc:onafs Transit6rfas; · como oondtçtSes c:te ·eleglblllda.de pa~ 
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todo e qu.1!qucr cgrgo federa} .a qua· 1 Jr.ente a do cargo ou função púhliet!. '' sura feita à 'sua rcda;ão, come na Não há inelegibilldade sem disvosi• 
Jldfó.e de bt'!!Si;eiro müo, não admi- O artig<J 135, rec~m~transcrito fsz -.::nfaee cem que repele a possib)lidade l)ão expressa de le1. Os dlVc.rsos regi­
ti~~o e:sa. e!e~biLdade p·ra o bra-jremisl!ão,_nos .n~. I e II_do.set'.§ 2.0

, de ve:em i~w--cs.d.as inelegibH:ctade3 mes vigorantes na Fra11Ç", cte:o:ue a 
siler,o nat~ir<ülzndo, que -·trtelhor se· a e.st:1s d;.sp3.si;o~.s c-:::m:tHUClVnal~: · não e.xp:·esc;amente preceituada.;, P'?'}O Grande Revolução <lté hO,Jt-, Hustram 
Oh\ Eac'onali?:ado. "Art. 1:~0. f'-::·d-e a r.:l~>mn.lL~<..·:l" o &:r::;.LUtD Eup:em:.i E:S a sua li;à.::.~ minuc'·J.S:::!nent8 essa afiuna tlva. 

N::<in s~ d1S";0e-, p-Orém, em todo '-=:rasile.ra: I - qa<:>, por n_atural:zJ.çáo "Nfi.o redigiram cJm a lle{'..ê5Sári.~ 1 Q•J>~.n~o a inelegibiüd:1dt> nio cotlsta-
G t":,·~:J cü;.;; d:S.pc<l.;ôes pt::rmanéntfs -.•.:-lunt~rh, &d:tt;l~ü· ont:'a m.ci-::w"l.!idP- cla!·eza o arti.g:> 1~3."Para o en•endr:r va .exprP~S~nte.nte da le1, v:_~orava 
{!~. Comdt".·<.--t sêiJre e:z?iàiliG.ade dé; Il - qttf, tem E.cfn';a do Prcsi~ t::m, h:'t. mistér fn.~Z;-!<J conc:)rdJt C:!ln a. regra da elegihiH&ae!.~. u gm'ertcano 
p~r:1 :.'f.•.·o;oR €-Etac:lnais t> munkP'::.E, dente da :tc::ú':~;ca, aczitar d('. gov::~·- v art!'!::t 33, parJ.gra:o unic0 e e··rr. o ~:nt:lz Faine, autor de U]llli das 
(ÜH .sf' in~'pr':r,d~. QIJf' n:o ar:ebat.:JU J no e:;t-:ans-:c:~·o c.um'.~.são, emprêJt~ ou arLigo -8-::1 Nein tod-s os elei_to:·.:<. :S;lc obrns t,nais antiiU.S sôbre os dlre1tos 
a r o ~:;~u:r;f::.o dos g.:::ad~"' o direito 1 pens§.i:;; III -:- qu~. pJr sentenr'l ju- .:1e"'íYeis: pJ:-ém aqueles que ~e ach~:m d<l hsmem 117011, t o prus<:'!ano An'l­
Cl1.:! ~'":• a da:::t r'a ;;ua eh:Jo_:aç:?Ja.re dfc'-:iria, em p;·:;.::z:-:::~ Ql'e a lei é>Stu- orí~a:d:;s da primeira pr.:>r~\Jgat:·;a, nãe :::harsh. Clootz f<}ram eleitos à CniJ\·ec._­
Jly~; :;t:·i: 11i-• d"' l::"'JVf'r à rr.stéria e'Jb bet>!ce!', tiY<::· C.lnc:c-l:1.d) a sua '19.t1tr::t.- ~~ojem rectarnar a se-:nmd'L i!;ntn:-· :;ão Nac!on8l. Uma l-ei de 25 o~ 'de .. 
o n?t·'l d~ \'i.s'-...ri Je2al. · llz~çã:>, p:::!' exr.-:c~r ativldnde n•Y:lya ~anto receJe sufrás:J e, é rec:ml1~~ido ~emJ-ro de 1'1~3 fez ~e.;;sar ê:;se rC~lffie. 

t.':J A f. 1 dz"' u·~!):<::,õ:..-; C-:mr,t:.tu· PC' inter.Z:E.re n:1c:2nRi." .:J.Uem' se nfto qualHicnu porq'lf' :1ão <\ R<!.9t.aur111ft'ü e a :'o~cn:Irqll!a de JU-
e:c.:r'> 'I';:;.u~;tõ::sr, pa!ém, a ~~>mt.; Ar_t. _111, ::§. n.o "'~. P . .::~ nntivY ~~r quiz. As .ine!eg!'bi!iC:.ufr~~- acham_-~~: l~o t.'l!'DRrRm el~ivelS v.., ber:etlc.iã­
tU.!L2' q:1:e s-e n:h r.-of.zr:u, no te:-:to C{JnVJc.;ao r::-u;:;1c:::o, fuosofJC,j .--:r p.hJ condensadas nos arugos l:iS a Hr., ?~(~, nos de uma grande naturall7..aÇa<J. 
O.;.s ds; ~:~õ~s pe:ma~;cntf:- d:l \'rO::~-~ tx:a,_ n.n-:-~l;S;m_.feri cr!va~n d.; t~f'D'lllro pOdcrn ser a-mp~ia'!-a:<; em. ~e-i qr~.i~wr:f!· A Constitulçãn de 1848 r~vn~ou cs.c:~ 
tit··· - .... , 3. c·ro:J:~o~o; de <''e~'b:l!dace dos ~eus d:rwi0s, saJv.J se >1 :r;,·ecar nem n!ls Constituu:c:;s Es~adttat,-,. p;z) ·ntel'a1ijndP Em 1849 uma nova lei 
p::.::<" er:;~s f;t:advais f!· :rurJJc:pais, ]:'.ar.a Ei:' e;:'mir de o'Jriga:·ã.o ~·:·1~''H~c 1 se trata de matéria de D!reito E':rccp- ·-orn:.u .ele~ivf'is :>.') naturalizados. em 
i;:!"'{· 2."211 Pr~;o. d'<:-:-J~t;v·~. - ':lU serviço im·p~stc.s pela lPi a"!' 1-Jra-. ci.onal re11Llada min~<ciCiswncnte 11~W ::erto.::~s r'Z'''~~ Em 18-'52,' en1 virtude de 

•· Art. 1n. Eib elegiveis para ·ar~os ~ileir·o.r.; em s;eral •. ou recu:::u cs que estatuto Supremg,''. 4.C. Ma-r.im 11ia11n. -..utrR - tei tM'lc: as rP-Stric5?.s foram 
Q€' :·e'1:ê·;n'1','âo p~,·~l~r. ~-dru o.c: uc :!h <;sta~elece:- rm s:utrs_titmç::.io U.3.Q1:e. Ccnst. Brasileira, vol. UI p.àg 24. de ab~!~d:-::;. P..'Jl tP.3!J H P!\':,;t.,~I~·"H1~ r!'J 
_pz·~: dente e Jice·Prr!"'"tim~e u~ R_c~ !es deve~~; ....... í'im de at-en1::l. es-c'1E2'. 1S48l. . • ntt'rali?:J.do pz.~sou a tElrn~r-sf!! sê~ 
pi .. l'ca e o õe G:v~:nl ~or o.;:;: qu?, -:.e c:ontelencw". . Já d-ecidiu o Sup1·~mo Tnbuu'll Fe· men!e p~~Slve! dez [ln-:c: d€!'_yois da. 
t~-:::i1:l.J 2ct~ui::-id::J ~ n?.c· '1'<i:dJ.jl b;-3.~ !7.:) A ele"6~.il!d~de é regrJ :;::?ral, dera!: - ~utor'!'3., s.:Jlvo l'f'Cll·"â"' rw~· lei espe­
s·:!ei::a · na v-i;,ênc:!l de 0111'-i,itl~lcó~r' p~a_ CJnst:tui;ã-o, em d~corr-S-n":u rl:J . .. E', efetivame-nte_, principiJ ~eral dç 'nl t"'se f. o rr-gtme que e'l1 Yírtude 
snt.:>;::· _re.s-, h_3jt'.'TI t:xerc'd:)· I.JU-llquer. ~ue-e;ta(rlece o .Ef~ ~r~:r.1 '133: ·'.EP,o/ que a capacidad: ~:~va do eleit..)r p~e~· d~ lei ~p-2;~~a~ a.~sl~ll. prccr::m~~da 
m"' n:1:no elet;_ ·:o". u~elegn'C•S. os Ina.sllsta ve,s e .)S "•fll- sunõe, salvo reedu;oes. legal exp.--cs.s... amcta "·1gora. 1 1/. JUhe-n Leferrzere, 

come se v~. ·e~ta disp·1s:~<Í:~' n~.<"J ~ ci-ng,0,~'>· nJ pa_rt.'l1'~f3_. únJe,, ~d· .ar"!-~ ta~b€m 0 direito d·:! ser ~ieito~: ·• ,v. f)--oit, C:mst ,_ ~. 194·1, pág. s::7, no~ 
ta~;·f:!::e.e "c:nd!~õ:?:; dP P 1 2-,l•JJ..i'l'1.t!l'~' -:o 132 ·· A c:mtráno sensu ~_:_··1 ·+"P'l·· Roberto B. de Nlagall1aes, _t::"..s~ema ta 1). c-onclui-~~ de tudo i!:.so - re­
na exprer~"!.'l dcs art:,gos 38,· ,:Jarágr1.f.u \'eis t-Jd:.-~ os aEftáveis. Os i_n~!:c:rá· -;~nstituciona] Bl'a~!Jeir-o, 1.11. edição lJ-et:mm; :- qt:e uãn lJ'Ud'i! h:wer elegl­
úo'cJ, e 89 da 0.Jnstot.u,;,;->o -nn:=- de !'eis, a ... r:re ~e rep:Jrta o. Rrbr.;_ 133, \'Ol. II; pág, 802, n. 1). bilidade ou-- íil.ele?i.hi.I:is.de sem dis­
cl:.~:o "elegiveis par~ ...-.~ f-ugos dr· re .s~o~ os roumer~dos n-o- ~:tigo ~3:?: I o pril>CÍpio de que :'. ?utor_2'a d{l o-osição expressa ele lei; e uma vez 
l·t.ff?nt:J."'âO OJPI!l~r r;s que, t~nqo utl~ ~N"~:> _n~:.ifm al:c:tar~t:;e el2lta~·f-:_: J :- 1.-·oto confere o da. eleg1b1h~adf. yal'i' que a lei declara yue Ob alistáveu; .são 
tiUi"'ido-· a na~i'1'1::.li.dll:'1' oraaile·· ~ na) C!S analfa.._~eto"sj II · --_ ÇlS que u~~ s11~ diz~r. o ~ri_n_ci:;lo d~ fiiJt: a!1..~tal)1~tàa-._ elegivei.s so perdf'tt. t~sa qüalida?-e ·o.; 
"ig€ncia d:::.<J (?")n.o:t·tuv: lo·' -z:nt"· J~~es. tia;n exp .. mL ·Se n.:;t Im;us !lR.cvmaJ, de e elemb<ltdad.e: s~:g cnndJçoe..s ~nSf. qu-e expressamente foram ex~Uldos:. 
ha';un exe::-cid:~ qualqu~r- mar.na~ I~ ... - os que. e~t~jam r.r1vadas t~n'po· pa:ávets salvf) exc~~a-o exprP.ssa.~J'nte- ·~ X!) o que o an,go 19 do Ato das 
f'.iJ•r.ivo:' .. ra:ri:;t_ ou defiP,tt!v:mJf>J?~ d'J.'i · i·r~t~i·~ estabelecida en.::~ntra-se em ~rz!l-de ~)ispOsíç~ \ constitltclon<lis rr~nSit-o-

'\ eJrrelsção oo traru-c;. to a!'t.i~o- :_fi pu!tLços ... Par&grafo UnJ.C'J. T;.tn"1t>n~ nllmer-i) de expos1to:·zs do .ilre:to •!'iD5: rias est.abelecP a-â<J é, p~1s, a derro~ 
do Ato •d:1s D\s:wsiç6~ C'...<mstituc:o- -q_ão p_adem .allstJr-~e ele~torgs .r..~ ·>1'~· titucional. . _ Tação d1reta <1us dtsposiçãt's do n. 1 
nats r~ansitDtiaf -é, .P i~ meD::.f- .;om ·o ç~:s de pré. F:fl.lv_o _cs asu1rantes '1. of:·· Na Aménca dü Nor~. a restnçac dos arLig·JS 3l:l 11ara.gra!o único,. e 00 
dlmJ:::to nos ·ttU~?"OS 38 oará~rafo c1al, os sub-af:.c::ns, os snbtenentf'~. o~ c··nt:"R o eleitor nalUt~ahzad~ r:nnsta da canstitmção, 111 "-S sub-l'<i:!?:Ta e.Bpe­
únic'J e 80, da d:mstitui~f..0 ào que sargentos e os alunus d'lo:; ·e.~cola~ m~ da pró!~ria Constitui:;ao e e ~pen!l~ .:_:iaJ, ~ partiCll}a_, de e!egibilídade para 

·oom 'êst-;' oUtro d!~O::<l$ftivo t:mstttu · lita_res ,de_ en!~J?O su;;eri_or'' ,• ~s n;;tura~ r.a.ráter t.r.r.nsitório: .J.l'a.slleiros nnturali2a<tos. ~ 
clonal~ "Art;-_ 129. Sá·:l inclef!iVei& os lizados ~ão. sa,o •. p:H~, m'l.l~tavel" ·;x!~ J ~. "N. 7-uéffi {~e ser~ eleitO dC~PtltaáG Essa sub-regra diz respeit.u aos-
inal!I:tá.vei.i e cs menc· .... ~.h n1 ",J<l.- circunstílnc:a exclruwa de seren· llli." m, -· . 'dade de 210 anos "car ... 00 cte· rep~nta_ção- popular•, 
rái!rafo único·da -art.- 132". Os-. ele:;!!- t.uraliraqris: ·s?-o ~1\.st:'iveís _e_, por~~nto ~nt:r d!da~frfJ~ ~tio menos há Se~ que ~ó podem Lrer os de representação 
veis do arti~o 19 dJ Af:o duo; Dlsp·.Jr.l~ d~ medo geral. sao elegh"('JS . e <l:dadania am-ertcaua € de ~ular federal· llã<l .so_ porque m· 
çóe..R Constiiucion.ais Transifnrias são -A ~eferi!b re~ra ger!ll de el::>~ib_lll· 3~. a Cl Est d que e t:leito·' cluida no Ato das oisposlçôes Consu-
eleqiveis. ·por serem alistá'veJs; qade COD}porta exce"õe.s, ou t"est r;fO-=E t"CSirur no . a ~"e~ · t-ucionais Tran..:.itorias, conto, ainda, 

· · _ · 1 exnre:!sas l'te"9.1mentf! n::~ CoP:'I~'tlll- Catr. 1 - seçao · · . - ~ cfe e exP .. ez.sament.e 
- Sb:<'l, C:_Jm _e!zito: c_:n!lo. deC..1l'r'(' df' r.ãÔ, oú PfJr ·n-e~~.J-rrl!r.ci8 d~ .sistel~.á te" Uat.ü'iou exol!ca,, em mag:nl!lca r:.;n- ~o~~~eos~~ :e :ese~t~çfw P-opular es~ 
art ... 1~ da Constl~w:,:ao, por ... v;~so, ::lP.:ativo d:1 no~sa org::~~~z~.çã-:':1 es+-;:-~1 tas~, em ~laçao a F'rfU1ÇI~,, a -="Nl .... ca-du3.~ ·ou m~ícÚJal, .sr.!vn em re1a-
1na!:stave1s os. bras~:lerr.o~ natU . .'\t_za- No texto perm:menle da Con.o;t.it.UJr;ao e a exceçao. . .... - ' g de ...,.__.....,enador e aind:t· 
... ? NãO A Ccnstitu•"ao ascem"a- · - · t · 1i à. . · . . ..-ao ao car o '-"v~ ~. • 
u.OS •• - • • • _ · ~-.: ' -. -~ • ~s dt11'p"!;r~o~ c:-m. re~vtl". e~ -s con- "Ltt juissance du droU d' éleglbllil.f' porque ; uo se'l' ·texto permanente a. 
lhes a ahstal:ri.Jl~~de; E; 0 .. qu~ .'.l;,cc:-1:': di-;õe~ de elegilfilid:n1e, nêlz _ l'fle~mo ..-Jr.:partient en pl'lUcJ;pe a tous Ceux ConEtitUiçãQ não :ilspôe sôbt'~ e1egl­
do cue f~ nE"la ~ts~e .. ô~.e-_ at:s,-aJ::uh expreS!a.'!, c~rc.J· rerrr,a ger;tl, sao ~lPE· qiti ont le droJt de vote, l' un empo"'· bilidad-P. para cargos e.stadUalS e mu~ 
<~:a~l!: "Art.: 131_. Sa_1 <'!le~t.-m:~~ ?~~.-nra- nn.s as já trrH".EcrH.a~, ~ara.,:· C~m- te 1 autl'e, quand on est électeur,·o-n! nicit;a~. . · 
stl:o-. ~s ~al~~s _de_ dezmtiJ_ !~-·!S_que gt:esso_· N~clo~3l e t;Jara ~r~1dent~, .~ r.st Óligible; oop~ntlanl, n faut stgna- Aie, ·-~do a "cargos cte. repJ'escn-· 
~e_ at,:ta.ei? ~~ for:na da LJ · Dra VlceMPre~l.d-en~f' d'l Re1?ubhcr~. res"~!- ter 1eS ea.s de ·1' f>tranger ou.tura~é Lação popular· federal tent.re os qua~ 

os btasHetro,s_ · !la f?rma do~ ,'l:t~go ;ões relat.tvas à na/.tl'!"il 1 !d~de; "'"·" w- rmi acquiert imm~diatc-ment ie dr011- ·ncluf 0 de Go\-·erzwdoT~ o àiSpo.si!Jvo 
129 da qopstlt!x!ça_o~ ~o !Od-es_ OS que '"eitdi d(' c:io:1af'1i!n1R e à _idade f arts. de \-ute et n' aCQuiert ce drott d' élig1~ do nrtioo 19 do A!.O das O!sposições 
nasr•erap.l_· braml.ei;os e r:ao Per :lera ,:r~~ 38. pa!"á~rtl f o ún1co, e Bíl, e r~!mf.cti.vos :;ilité que dix ans ap'.'é.<! 1e décret de Cbnstttt'iclOnai.s 'l'ransiWrias exclui, 
a n~c!:'nali~ade e ~a~os OR ·'!'.li; .,!1"0 números). . 'J.attiralisation" 1Maur1ce .flauriou. eXpre$amente dos- ,-:argos· tedera.is a 
tepd:) nascido b!·asileiros .. R~C!11f-:t~ O fi!'t.ig-~ 19 da Ato d~s Dis~rsh;..ões. Droit Conc:titu-cionnel, 1929, 1J. 581). que se Tefere'os de Pre.c:;idente P. VIce­
e a m_a~té~, na ~o~for:n:~a e · <1- el, Constlt~·~::na!"" Tr:a""!"'tó .. ia.'õl rf>!rf'-S< l'l:!:.se é Um prin~ipio tl'adicionfll na Pres!dente da Repuhlica De <Jnde se 
s na~mnal.d~d~ br~.ile1r;ad a eleg!blli~ade 9tmnto A. cargos fe- F·auça como se vê na Iiç!w Ue Ju\ien rooncluir que· ·Ó· poót: vtsa-r WJS cargoS 

C::mvém O:Fs;nal_ar, .at.n ~br q~~~. 3 ·derai8; ane:1a~. pà1·n Pre.,ic1~n1<' e V'Wt·· ~ferriêre.' . - j 0 pOder Le.,.islativo a:J: membl'ot3; do 
Oon.stHui;ão na o mclm 0;5 aS'l.i"I!'O~ ·Presjdt'nte d11 Repútlicl'l: <'. na (~fr.ra, · - .rohgrcs.co · Naciion~l ou S"iam os 
n:lt''·mall_zaéi;>S, ou natur~hzado1s ~:t,re dos ca:-gos estaduais, a"::et1_:J.S pa"r. ÇTo~ "Lfs conditions de l' élect.."'rat étant Üeputacic.s e scn?..dor~s at-e Porque 3 
os qu~ st> nao 000~ fl:lLatar e 1~l:~rbc~, vernaé~_or M~nt~Ye. nc:51111 , o .1th!lo, fixées tovt électe-ur est eligillle, decla- ,....0n..,tituicão disp.Jz· uxPreFsaniente, no 
que n:1o aosam do .drrelt-o de a tt:::,a 1 prono8üadP.ment.e, .de- .acôrdn Cl.>m o rnit 1~ r::J.pnÜrteur ctes lois côn~titucto~ ~.. 

1 9 V sôhrf nE "a"'.semgteias 
.lidade eleitoral, pois a!.c;im ~tabclece, texto r;ermanenle .da CDnstituio:;~o ns n!lelles cte' .1875. Çette rê~le dêcoule ~~t~~1° •í ~"\..; •. estadua·~ 

a êsse re-;pett~: "Art. 132. Nao no~f'.pJ "E>strições est-11->f'!Pc:rl;w cara ü~ can::os dr:: l'é<ralit,é dec; droit.s oo111Ique:> etc:-> €~· l'l• ~ln Const.it~;çíh .. ~"·lgo SG 
atist:~r-Ee Pletfores: J - os :t'1rufa~ sie Presidente e Vic~·PresiQentc; 'da cit.::~yeri's Ôtij peuvcnt tou~o .Rspi!-er a rn, c::·- Je-s O-"p\Jt/ ,"~ com' 
beto!'; 11- ()S que·não saib~m ~xp:·i.- República; ao m<'."'ln0 te!'1!)'1, p-lrêm, l'hÕnneur- de reP1·éf:enter ta )Jati-:-.n se" "a amn~~n~oTn.a.n~,pc: ct>, poVo~ 
nür ~e n.a lingu.a nacional; lll .- r..s n§.o incluiu, literal, ex.nrf'ssamP.nte, et c:te la sonverah1e:é Ou corps êlecto- f.o;'Jf';:f'lo d;,..ti~~ sõ"" "o Se;:Hl; Federal 
qu~. E"s_teJam pr:vadcs .. t~mporár1 r.' ou pr-positada·mcnte - lex sí alíud J.-'0- -rat nui doi+,-- NTe Hbre de I!Hn chOi:ll'" Ja, -D~"'-"' ' o- rb'Jr&:5cnlant-~.c: do ~­
d<>f .mtJvament.e~ d{lS d1r~11tos _Pollt_,,('ns. luisset e.'r,p;-essi~set - ns rr.lath:as no ...... Te·l était le svsteme r.onsa~re p~n ~~1 

.0.. d ~ec:trl;~ FPdc-•·nl ., Quando 
P"'rá'.!rafo ú~Jco. Tam'cern nfl~ '0'1il~"P Congres...i:o Nacionul. ou E'eja jJllra Je~ .Ir' .-lo t'l75 "'l'nut Pl~et-eur t"~t pl• ~·a-~ c ~q _! <: • OL<J ">iP·ô;~ G"lUSttt11 _' 
nll.c:tqr5>e eleitores as ?Taças de p.é. Deputado -e SeJladores F.zderais. ~iblf' à h r.h~rnt<J·p ár-~ ~0rmtf>l'l c:::~n~ .01-.s:.,.0 A · ~~ .· c: l-Y.! 11df' . "r rP.· 

·,;Alvo os aspirantes a oficial. os sub~ X) Em A· eleoibilidade dos nc.!.ur·.L- "fll·HHt~on.<:: de crn.c: f1 1 n..,.-e Je 2fi.an~ ::101!•'1fl. 'T'ranu\~1r1~'- q~~r ... •·à a abr:gger 
oficiai::;, os <;Uh·tf'nentf-s. O!l sarQ:mtos li.;.ados (Jornal d'J Comérc!o de 22 de- ·.,~r::<mnUs"_ L· org. rll'. 3r nnvro-1:n.,.~~ en.a":'!lO popu' : . dpc: m?m"'Tcr. 
e o: alt~]los ·das escolas militare1: =su ~g&ito. de '1951). · escreveu o lnsigne 1375 ~1· 1' élection . de ... d~htê-":, C1-rt1- ~ .. .,c-~· ~xn;~";ao, ~~~~adv~· os do &'. 
penores · Benerltto Costa Neto: . '!O 6'' fJJ.:'li-f.-n U'!ff'l"i"'J'f? unrn1t C..,,.... , a -2 t~r !]5 
~Os casof de priv:-tcão. tPlÍlporá'"i_a rm ."I - O ar~iga 138 dJ: Const?tvição t''tni;.j{mnf'J'' 2. 11 '!'rUr.hr, j,ii47 nfl'! ~~'"-I l~<'kl Fed~ral 

definitiva, dos 'direit.'o!l:pollt.icos. t;a (lU f' F€derr:l dispõe que "são inelegfveis ..JS Fni.mciada. cnml'l · ~t" aehn. r"J""rf'r" -A veraadr P qur nn O'"""~n;?.acft(\ 
-aluõf' 0 11 . UI do transcrito arti~õ" 137 inalistáveis e os mencionados· n-r. pa- 'H'P, naq11ele pnfs, a nor.mw P 1nfJe"<'1- estatul com o regime repeesentativ".J 
Bãc os at;Sim enUnH•rados_pela Con?· rágrafo únU:o ·dó artigo 132'.'. Oori10 ~·€L O nrónrio autm lm'<w.!'l~o. ",'"" .,re.c::dencÚt! f mRc:Jmenlt ~ó S€· con· 
tltuiçãri: "Art. 135 . Só F.e suspP:ndPJr esfa. última cláusula não intereSE~ ao ~nTlt.('O. se encarrf'ga dF mMtr:l" "'' .. "' "id{'1"H, Q..~rall~]Pnte -.. "ep!-e-$rnt-nc3o po 
ou pe"df'm .r:.s d!reit.ns palfticos n':':!l-ea.- caso vel'tente, o princípio _podH9 -'<:~r "lrtnc1nio não P. n})..,.r.lnt.n: mn~ .~;, a nulnr" a que C'ons-ittti .• Gllm::~::ra dof<i 
sos dê-st.e nrt\~o. ' 1 o ·::rmmend,..rr~se: aSsim resurriidc: "São inelegíveis os '"'' 'fl?derá e;':tt'/.hc!ern- n.<. P.-·rMrlir,~: nr~ .... lit-:;r'~!<. Dâo .<;~ dtmrln 1\~~ ecarãter 
1 _ por iÍlcapacidade civi1 abso~uta· inalistáveis" .. Esta foi, aliãs, a reda- "Toutec:fols. 1~ fnr.-. .. u!e· "TNl~ !'-1.,.., i repre~nhrâ" tÍ11 ~{'T'lH'h r_ m11itll 

11 _ liN .... eonrlenaçâo· ·Criminal. en7 ção textual do artigo 158 do Projet-e •~p .. P"t. P.lh•lble". ec:t t"an ,,.,_.,'),, r.p.~ rnenC'..,<: a P.Õ<'l'"ida por cnrgcs do Po-
quart" dtn'B"'Pm OS c:e-u~ efeitns.- r 2.o de Constituição, elaborado pela Gran· s'iLest bien v-rai ~ll'Cfl_ pr\Dr'i11f!! I' éJ; ~f'l: R;vecuth'O. , 
PerdPm -se: I _ rw~, CMOS estã't,eleci-· Õ..! Comissão ·da Constituinte de 194fi ,.,.i-hilitê marche rle pap 1v~c P ele<'W· E' ainrtil dr D.ssinn1~1· ci\l!" , nrti-:on 
dos n~1· nrt .. 130:- Il -"' nela-. r~usn O que essa disr,nsiçáo quer dizer .é QUP rat·, d'une part, la lni. pour I' él!l7;t-• qr. da r:onstitnkã.o, que p_~tabelere 
pr.e:r·~ta no ar~ w 141, § ~-o; ~J.: _ pela as· alistáveis _são elegíveis, ressal?:ada.~ lité, ~Jgé un certaln "entorc!'!:-Y!Pnt:. ;ne!r-qlb-ilíõ~~P par::~ c côni112e e (X1I 

aceitar~,., .n~ htulo mohlllf!rro Ofl .co)l- as excessôes expressamente esta1~eleci. rle qtJelnl'P"" tmf'~~ dP."l r:•md•tt{ln"l d~ 11'are:n+P~c: _ cnr,.~.<Jn'!UinE"o.'"' cto ?residen~ 
deeP".~"§fl es~rfln"'eira que impo~ das. COmo, oor~m. estão ~urgindo dú· l'electo\at, d'autrP- 'nart el1P Pt·•hJ•~ •"!.·f'- dq Vkr-PrP.c:id·~ntf' d::t R".J.mlblirn 
rer• '-:fí·'l dP fiit_f"lt."' ou_ d_ever. nerante vidas sôbre -o seu verdadeiro St~mW- "eri;r:ln!'.~ I"'JU~P.<! d' jn~Dli'Tihft;to!,~·· 1f.fn. 011 d"' ~.f'H <;111-)c:t!t,utf" OUP f'"(!!TCf.'f a 
o r~•;:ifl ""rt. 136. A l}f't"d9 ·dos cn- .cada, temos de aceitar a opii1Uio de !Õ("'!'t, r;~r..-1,"1'j<\ .. ,.,._ ')l_'nif f"'hrn;tituClonnrJ ., .• :"-,..'~~., .... ~"!. tn .. nq Pl<>"'hr~i~ df'nutado 
rc_ilos políticcs •:'IC:-'ll'J"~ta simult.an2a.-- ~arlos Ma-ximiliano, não só t}a ccn- .'?.8 e-c!.íçã0, 191!7, pi't,g. Gõtll·. ou ~cnn1or _os que já tfrere:n eY!'rci-
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o mandato, quer pela. letra r. c' 
n.0 I oomo peia letra b do n.0 n. 

Para a exeg-ese do artigo 19 do Ato 
das D,ispos1ç0cs consti~uciomüs Tran-­

- Gtorias -conv-ém examma.r o se-u -as­
pecto teleologico. 
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··---
aos · .. cargo.s de l"epresentução popu~ dinaci~ a qualq~er doa poderes go- dnenço, assumido o cargo, será· ê.st~ 
1ar'' -e, tn Jine, a. _ -' verna.mentais. declarado vago pdo 'I'ribunaJ superior 

"qua1quer lllJ.Dd.dto eleth·u··. o nomeado para cargo ocnpa--o a i:;leitoral.' . 
"lq!w;uquer ,.ni;Uluaw 'e>.t\.l\·v" a.bran- fnn dei" ex<!rcer as b.;-l'll>Ul\!Õt>.S do mt.G· .. Art. 96. E' vejad.o ao juiz: 

.;e, sem equ1·vuco, manuaws e~ .. u .... ~ mo. O que '"'t·ecern:: n~dlt-Jato pára "1. '- exerc;:;r, a:.l!da qu0 em d:S;o-
uo Poder ikgJSlat•vo t U.J t'Qd.er .l!.x~- ocupar cargo núo <x:t.tp... u ·manóuv .. nibliidade. qualquf>r out1·a fun.;M 
cUtlVO, enquctnw ... car@:l:t ile rep.L .... - mas o cargQ, para Q exerccio das sua pública, salvo o m2.gistério s~cundá­
.;entaç<.<.o p....pumr" p ... ~..o...::: .-,et ex1nc.,~.., atribuiçóes, ou tuuç<>ta. O qV.t M-<:'2· rio e supe:ior e os c:u;:o,::; previS!AlS 
Qe ~11o1· .a~1putuoç. e!J.l l.ac~_. aj __ EA· "J;Ura o ex.ercícfu U~tSa~ ittrí.-buit..õcs. nesta con.stituiçf(l, sob pena de perd3-

I!J Qual a finalidade do artigo 19 pressao do ~~ .. ~.SI.J i)l) ua tNns-~.~ ........ y<-1-- .JU funções, de cargo ptt!'a o Q.Ual a do cargo judiciádo." 
do Ato dM Dtspasições constitucw- t,tue colUildera "l'epi"êSe-lltantes ao P-:~· ou~ é designa-do pu1 rwmes.ção • •.. 't!"t. lB1. Os cc.rgos· 7Júill:"cos ~".o 
nais Transitarias? Esta finalidade, vo "'apena.s Oé memo-.rc.<:t d:.t Vãnlruu ~utoridade competeu~. prê•ria _e d· accssive.J.s a to::lo~- vs b:·asil'2:r-os, oJ­
pela que se. dêle evidéncia, sem !alá- uCS l.k.put.ad.~, de vez qlle -os mgate.. vidamente. constituid11, na-o é. apenas, serva-dos os Equizit<ls que a lei esta~ 
ci-a, e a de ·tornm ele-givel, excepmo- ae Benauores náo L3,o.._ ~t: "repreo.~n- ~s.sa nomeaçà.u, ma:~ to. ooi15Z.>qllo::·~ bel-ecer." 
nalmente, -p.."\r...:. cargoo de .r~presrnta~ ...antes ...lJ p.;.-..,· • lllas ue ''l'éih.;.~~~·· inve.stit.uda no cargo, a sua o:::upa:;ao., "Art. 135. E' verd~de a fWitmula.­
çã-0 popular, quem 0 não seja Pf:la r.a.n-tc.s dús J:!l3:tados" tCOl.:StltU!Çh:1~ E o mand~to, que . .::u.nferc ~Jd2:~es I ç(o de quaisqupr Cf'r"(JO!'f. exceto a pre-

. OOn.stituição. , art. 60J, nao uen0ml!!_anau, tartuJem p~ra es..":S mvesUdw.tt, ou ~~p:1çao.; vista, no art, 96 _n_o I, e a de dou~ 
. SP. uful cf' oOOe recusar ao eldadão a Co-l"l$tJ.tUlçáo. o.s menwro.; d:.. p..,de! nao é a mve-stldura. o~ o~upa,.,ao, qu .. -;,1 Cargos de magisterw ou a de um 

Mn·ao o.s direitos que lhe seJam ex- ~utn-o oe · .. repres t: n ta n L e 15 O.- decore da p-llSSe, nK,o, c.,ndiçoes prevlS- dêstes com ()Utro técn~oo ou c~entifi-
~v ··'\'0. '', t J 1 pressament.e vedados senâ.e que a.s - as em e · , · .. co, contanto que ha ia c:~rr~·laç-!::o dç· 

·restrições de di!·eito não p0dtm1 cA~ -XVJ A finalidr..üe do an. 19 4o AL-. O C:lr~o. é ocupado verman~n.emen· matérias e compatibilidade de hiJrá~'-
travasar do diagrama. retraçado u... das DiSp.;JS.içóes Wnsntucwuau; ·.rran- ~e-- os vttaJJCios e Ob estéveiS ou por 'os ,. 

1 .e,~ oomo sito-na.;> toi o ae llenenclru os esu:an- oeriodo lncerto - <m Je lugar em co- r ... · .,.., . . 'd 
teralmente na el qu~. -as pt ~. · "eiro.s naturaliza~ e nào CY"àe cnar inissão·· 0 mandato !lSSegura ao man· Art. lS5. A p_.~mel!'a mvestl ura. 
pretenda· que UVla. disposiç~- aces- ~ualque.r condiÇão â~ cle_61o.w.o.a.... datárto' k ocupaçào de Chrgo par ~ra- em ?argo~ de. carrerra e em ~mtros_que 

· sória da Coruitituição, amplla~dalVt_!,__?.~ ro<>ra qualquer CJ.l'go, comt. se poden:. .,.,;·· c""rto, de l"""'i.slatura, de n.eriodc. a Ie1 d-;ot.:.rmmar eeftuar·~-a m~dmn· 
direitos de det-enninados • Cl ~. t"-"'" ""'' ... - ~ ,.,. te concurso r edendo UlSP""'"" d~ r· r co·nciw..r, por faJaela da ev1denel. preside~iaJ. _ · - . . , , P ec · ~-,.-.. 
possa .ser apHcatla sem e-i~ ma l~ devido à referê.:J.cia .se que nêle de?3.ra Assim, o cargo ~ o l4gar destmaat. saude · " . . 
dade? ao carg,~ C.~ l.Ju<,'...,.:.u ............ n. .. ~ .. ----- av cidadão no apaülJ1o gove!'llamen· Art. ~,Uf, par~graf~ úmco. __ O diSw 

A fimilidadz da disposição <.'tll' .a_pre- cja desta com·Icção amda mais se t.al J),."' ra 0 exf>-rc!clo de det-ennin>l.d.P · posto ne~te art.tgo nao se aplrca aos 
ço não ~ criar·. o.ov011 'ca5QS de 1Hç!b- acentúa. em lace da cont.igmdade a_o...hunç.óeR e o mandato é a dele-~ação ro_rgos de oonf~nça, nem a9s que a 
gibilidaae, uem IU.e6mo a de rest:r:m- a.rti.gos anterior '~ ·segumt.e, os de nU· ue1o ma...l'l.dant.P 'para que o mand!l.tá- le1_ d_eelaar de livre nomeaçao e de­
gir aa ·r.ondições constitucionais .de me'Os 18 e 20, que nsalJl, também, a rio exerr;a as atribuições de determi- m~~ao. 
elegibillda.ae. A sua finalida-dt: é de: favorecer bcu-5lit:ll"OS que dt1xaram ae nad("l cargo. Art. 189. Os funcionários perde~ 
1\.brir brerlla no texto constitucional sê~lo e estrangeiros naturalizados em o r.argo ~. pola. lll6ar Cl'ia.dv ~o· râo o cargo: 
. .que dispõe sõbre elegibilidade, não face do disp-...(.$_to _ n_oo art.b. 130, LI e qua.dros da. adminisr.n.ção pública ''I -
para reduzir os casos de ~legibilidad.. .155 da· Constlt-Ulç~u. d1Spondo, eD: p-ara que essa pof~a cumprir a- $Ur "li - quan:io estávels, no csso do 
mas para acrescê-los, para atJ'ibuil síntese, os reteridos artigo.., 18, 19 e finalidade. E o m~ndat-o é a delegação número ante1ior, no de se extinguir 
condições de elegibili.dade a cidad.ãJX .tO, wa06 e1~. õ.ti.l exerct.: .. v ué ~-.::~ .. ~- a. dê-terminado cida.dáo p.ara que o cargo, ou no de serem demiti<i(ll\ 
que, pelo t.exto permanente dA Com:. de sobel'a!lla: .ã quem etitD.riam detes~ u~upe de-teniunado · ".81 gt. e exerc.a a.s mediante processo administrativo, 
tltuição, não as teriam.. O esc~po do .dêle em race d:l. lei báslCa da nossa funÇÕeS- déle camQ mandatário d? etc. 
oonstituin.te, no -;aso, tvJ o de la.\lvre- oqianisação JXilítica. Como assma!ot. ~uem lhe outorgou. •·Parágrafo úniCP Ext;ngufndo-se 
cer a -elegilida.de d<>a estrangeiroe: na- Rui., etl1 Amstia Inve1Sa* na. 10tcrpre- Jt' isso o que se aerreende .do text'" 0 cargo, 0 funcionário estável flcarâ. 
turallzados, as:te;gUrando-lhe essa _ele- taç!l-o de texitl l.egal não se de-ve f' da nossa c-onstituição, conforme P em di"5ponibilklade remunerada até 0 .. · pbilidade pata oo cargoe de repre- não se pode t'SQUe<:er da lucidus ordo ·s.P:!"Vir se tran ... c!"""ve: seu obrigatório ap--oveitamento em 
peJt!;:.a:çã-o popula1·. de. ~s ~posi~ e da &igui~icaç~L _ "Art. 44. Os ~eputados e s.e~ado- ovtro carao de natw-eza e veneimen-

A """frl"!'!l geral iJÕbre eleStbilit1ade de que lhes enwresr.a a aproxnnaçao res são InvioláveLS, no.~exerc!czo d.o to..'> compãtiveis com 0 que ocupava ,. 
·~- ra1s dela.s. mandato por suas opimoes, palavras 1 A ti · · · tu"a.siletros pa.:-a 3argoe fede é a dE" XVD Porque 0 artigo 19 úo Ato das e votosJ• 1 . cons tuição constdera, expressa. .. 

que eBSa não é· reconhecida aos na- Disposiçõ:.s r.oUb"tltuicioind.s Transi- Art 48 Os d-""p.utados e s.ena·do- . mente. cargos os tu~are.-" dos membros 
turalizados, à vista do que se dispõe t.orla.s aluda u §_ ~ _ - do Poder Executivo carts.. 79, §. 2.o 82, 

no n .. il 1 dw a.rLlg(k JH, para:JTa1 .... · .. · d. ta A uln ,_ res 11 o· .~-vv.erao: 84) e do Podpr_ JUdiciário (art. 961 
único. e 80 da Con.shtmçâO. O ar-tigo cargo.s ~ represen ç 0 po-p r ' "TI --: desde ·a posse: . além dos· do tunciol"a1isrno púbUoo eni 
19 do ~to &:8 l?,lspO.!lçõee Constit~- .e ~qualquer mandato elettvo•• .c> exercer outro mandato leg~~- geral_ fart.s. 184, 185, 186, 188 e 189, 
danais TransitariaS é -uma exceçao t . li .___ - two, seja federal. estadual ou.ro:Jm· no artigo no n" 11 e no parágraf<> t· 1h ! por uno s .... euv.w. qut.- , oomo em . 1 , • . 
àque~a. regra, para pe!'U11 U'- es a IJutros pohtos da d.ispGsÍção, a sua t'JJ?,a · 

0 
_ • • • único) . Quanto a. o dos membros do 

ele~çao para car~os de ~ntação ·redação nâo se ~trlngiu 11. necessa- _§ 1. A IO.fracao do di.spos,:O neste Poder Legislativo não se refere a .!fe 
popular feder'a.1• quanao Já haJam i·ia nomencla~ura técnica. a~tr~o. ou a !~Ita, se~ _lic_nça, às expr~amente com a denozninaçfo de 
exercido, antenormétlte, qu3:tquer car- Em 28 de março d 1954. publiquei ses.so~ por rnaz.s de seiS meses con- cargos pois alude S'!"mpr-e aos r~e-
go eletivo A ~xceçAo, em direito, res- . l d . . • Ose1"' secutivos, importa perda de manda-to. ti ' nd t ( f.! 

44 48 
II-

trlllo"e-se ·à sua expre:ssão· literal, nã.o no Jor'11-L! !l Comercw, estas 0 · declarada pela câmara a que perteriça ~o: nta .a 08 ar s. 
0 

' • • • e 
podendo 8f!!r lllsten.dtda e ~n!o poden- va~ões usobre Caro~ e ~andato: o.de-puta.-d() ou senador", etc. § rd' ~·51, 52 e 60, § 2;: ~·man-datos 
do. também, rer restringida pelo in-' Car.,.o, de ctU'g~r, - ~ntração ~ Art. 50. Enquanto durar o mtln· ~ ertdos para o exerc <!lO das fun-
te......-.f-o .ou ~to aplicador da lel. _:::arregar, veroo l'l"a::J.Slt1vt: q~ .SJ.gDJ· dat funcionáriQ público fic:irá çoes dos cargos· legislativos, ou de 

qs•-""" - fi.ca por cm:go e que se orlglna. se- 0 • 0 . . senador ou de deputado, c!lrgos cu_ia 
· Xlll) A redaçi\.o do art-Igo 19 do g-undo Candido de Figueiredo, do .ia- afastado do exercrcto do c:r:rgo, cem- investidura é conseouente a. mã.ndato 
Ato das OlsposJ:ções Constitucionais Jim can·icare é, em organização ad- tando·se-lhe- tempo de. se::vlço apena:' I especial para êsse fim, como ocorre, 
Transltorias parece· que te:\'e em vista aúni.strativa·, 1e.;íslativa _ou judiciária. par~ Nr~~OSao por antlguidade e apo-1 aliás, com os demais órgãos eletivos 
-reparar, ·de um lado, os catgQ:S eletl.. lugar em que se acha certo individue se~ a oua. •, ·· · de poder (Presidente e Vice-Presi­
voo do Poder I.cg1slativo tque_ corusi- para t::xereer d~:U•rminada.s ~triUuj- . A~~d 51 · <"l deput~do 9r .. s~na~r dente da Reuública). o mandato não 
dera. d.e "rrpresentação po!Jular'',• ções. . mve.s 1 <! na_ un-çao e m ms ro e é cargo pois 0 C!lrgÓ no caso é 

0 abrangendo em um ~upo. ut$ manda- Manda-to rdo 1atim mandatus) ~ Esf;tl-do. mterventor feder!\!. ou secre- de senador ou de deouta<lo o 'man­
tos rie c'lemit..r!t1fl:1 fedPrai<~ ~ P.St..'ldn~is autorização. ou procuração, que aJ- táno de Esta-do não perd~ 0 mand~to dato é afinal fonnà da !~vestidura 
e, talvez,'.e.xcluin.do df'isa representa- guént dá' a outrem para, em seu nome "Art. 52. pa~rafo úm~. in fane no e~rgo pa;a 0 P-xercfcio de SU;:! 
çfi,o os st•!W"'ul'f'..., -!ederalG, que na. orat'lrar- ,..-P.1"t.Os .;~tOb. Mandato é, a:s- O deputado '?u senador eleito para a_ funrões ou atribtii('Õf'S 
são, IJ€ht Co!Jititmçã~.,. •·represent.?m· sim, a concessáCI d epooeres por uJ vaga exercera o mtmCÜlto p~lo temp? , Do exposto se co.ncJ~l. 
tes dQ povo: mas dru; ~tados 1, e de mandant~ a man~aUuio para que restantl' • A Constituirã-o adotou' 0 critério de 
outro, form11er.1o _~upo dJ..'!tinto, os d"'l ê6te rea.l12e det:ennmadvs_ atos oomf' "Art. 50. art. 2.o o Mandato de referir-se a manõato quando alude 11 · 
Poder ~xecut-Ivo. _ft::derai,o, -- Pl:es~- se o agent.~ !~e o p'l"õprío man- senador .sel'â de oito anos. provimento, ou ocupante,- de cargo 
d-ente e Vte,. Presidente dn IlP-PL1bl·· dante. . . / A palavra mandato nessas 'disposi~ em órgão eletivo e coletivo isto é de 
ca -= e O<:Wt!madOl"E'!, - e_ s!~nClan- AB atnbwçôes de u~n cJrgo, ou d· ções constitucionais é uma eclipse. número plural de memhrf';- a.s 'cd~ .._ 
do, propo.~Uh1amente. sftbrt! ru car- um mandato, iJD(iem ,')Cr de orde.rr: que seria expressa· amplamente se se marns· Je islati - · · f 
ms elet1vtno umn!cipliis. O f'4<;c/!lpo cla Privada, ou de ordem p\lbl!ca, cantor~ di~sesse ,•Jwnd.ato para 

0 
e:cerclcio excluslva~Pnte~as e assLm <I ar. 

disposic~(t ter~n s1do, a:~sim. o je sejam, ou Eejam, cargh ou_ mnntlato f t 'b · õ d .·-
want~>,.- .. e "·"'·• ,-,. ..,"" nlt..,•·fl· n.~~; ('rmrlL me êSse ca.rgo ou êsSf1 m.'lildato, niH das unções, ou a n uzç es, e cargo A , Constitmçao denomina cargo, 
c;õ~ de elegibilidade quanto nm es· público. - legislativo ou de cargo de deputado expressamente .ao Jugar de órgão .!!o­
tran~i~. lllf'~'llo nntnral!zadM, para A invest-idura no carg-\ pUblico podr ou senador. vernamenta~. mesmo eletivo. provtdo 
os carg-os do P~d.er' Excctlttvo qu~r decorrer de n("meaçrio pv1. aut.orid~~ Art. 'i'9, ~ 2.~ vagando os cargos de sin~ularmente, ~to ~. por apenas um 
rederat quer ~tndunl (I! ser decret-a- oficial devidamente eonstltuida. ou Presid~nte e Vice-Presidente da Re- lndlvidu,o, ou ctda.dá?. como no caso 
da !}elos ~tados, e o de benêflr.iar de mandato c~m!erido por mandante pública, far-se·á eleiç-ão sessenta dias do Pres.dente e do V1ce-Pre~kJente drt 
os e~tr::nweirn .. · "1:-~·cnalh:ndo.!l, n11e t~ ao mand:ttárti.J, nt~ CuiT!.ormfdade df' nepois de aberta a· última yaga. se República. 
houvP""em excrr.ldo ear®..'~ P.lrtlvo.c; lei. as vagM ocorrerem na segunda me- A denominaçõo de mandato é ern­
arlmtt:n.~n-tà_•t>.S a ~lp)rlb!H"?te\~ pa1":,:~ O carg-o público c~wo &e \"ê, é t tade do período presideneial, a elei· oregado, tal qua1 JA ·assinalado, elip~ 
os· earvm e r-e"ll'"'*'~n+~wn.o n.,nular tug-ar lt ser Q{..opndo po.r quem estiver ção para ambos os cargos será feita~ tlcamente, como abreviatura -de rnan-
Quant<. !l~ ('3l'~o.~ t>l~tlv·~ de, re::Jr~· d 'J·inta d!'as depois da u'lt11n.a vaga,· d t eredcncia o para. taí'..C-tu . - ou po ~ a o para o exerclc1o de funçâo ou Ren~e.~~(, ,-,r.m1!a.- não P"~-e-"" ril'Tvl':'f~ nomeação; ou por mandato. Não ~- ,P€10 Congresso Nacional, na forma atribuição, legislativa, de deputa<iÓ ou 
que, n~.os .. a-rt,igo .. n f'!.,.,F1ade rt· confunde. porém. K exiStência r estabelecida em lel.., .senador. 
eonstibt1trte dr 1946 não fot o dt> ~.. "Art. 82. ·o Pre51·dent·e· e 0 Vlce- 0 ,_ 1 d' t • 1 'h'l'..t ~ ca.rzo. que p:>de estar 11u ~~.~o. prov1 cargo é órgão, ou sub-órg••, de 
ma.Dvd mn€ men."l· .,_ e"'""' ·' ~ d d r 1 Pres!dente- eXe!'·Cerão o ca,._. por· Ih ~ 
d<_)s h'rt-r~,nn-e!ro.s na,tur~IIzndos, ma-~ o, com m:m ato. que é n orma pe :- ; ., •&v apare o go~~rna.mentai; o mandato 
d l'tllt:! J:. 1 qual se faz 0 prov!menw do cargo c.noo anos. . . '. é processo especial para pro-vtment.o 

e · gd- f?· • e qu~ é, em gera!, ~Ietjvo para o excr· ·Art. BL_ Se, decorndos b:mta. tliaa de determinados cargos eletivos do 
X!VJ Nd artigo 19 t1o Ato d1-1~ Dic-- cicio das funçõe.5 de cal-g-os poltioo· ~a data ftxa~a p!ira. s. posse, o Pre..l mesmo aparelho,, · . 

?··~c:~Õ3.'1 con:c:titur:iouais Tl'amo:'toria.c: ó-z'gã.os. d>JB podr-rPS do- Xlst.a.do .. F: sklente {)U V!ce~Pl·Pstdente da Repú- A redaçA.o do artigo 19 do Ato d:t.s 
alu11r: ·.Se, dif(;renci<mdo-()t., prtmetrc slmple.s ca.:gos admlnlstnitf-roe snbor .blir.ll não ~vtr. aalvo por moti\110 de Dtsposl:ções Comt!tDicfonaift· T.ranSi~ 
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fixáveis em relaçãO a nacionalidade, 
a~ du·elbs de Cldadania e â ldad.tJ 
d::::s ind!.v.duos. 
' E..rt. :t.o t:aoe aos Estados, privati­
vamente, prefixar as cond1çbes de 
e1egii:tiliuade pal·a os cargos eletiv-o-s 
es~aciua)S e municipais. 

i'irt. 3. 0 A pref1:-.ação de condições 
de elegibilidade ps.ra os cargos eleti~ 
\'<JS do Vistr1to 1•-:o.erai e da exc.usiva 
CO!Upet-ência do Congresso NaciOnal. 

Art. 4. o Revogalll~se as. dis;>oslçõ~s 
em conb;ário. 

Justijicaçâo 

{fRO desse artigo 19, nesta parte, ou é 
Daí a conclusão de que a disposi­

regra particular, subordinada à re· 
gra g&;·al sôbTe eJegltnüdacic ou e SUIJ­
regra particula.r subordinada à resOTa 
p:lJ.'~lCumr sôbre a ma\.oet.a, o que não 

.é de admitir-se, porque seria a sub­
versão da hierarquia legal subordi· 
nar\se ~a norma da Constituição 
(ia Re!:Jública a ouh·a norma legal fe­
deral, estadual ou municipal, ainda 
que de Constituição estadual. 

TUdo induz, nessas condições a ad­
mitir que o "salvo" desta disposição 
translturia da Constituição que can­

tórJas nf.o é, pois, feliz. O que o cons­
tituinte ten~ e tem em .vista, no ca.so, 
deve:·ia .ser assim .rediz·idc, com sim­
plicldr:.;le e cl::~.teza: "Apre~:;-nt~m 
condi·é:os de eleg\bil~idn-de para o Con­
f?TE'~-~o Nacional tod{'S os que ha:am 
exnc:c·o, até a data da promul~aç~l) 
d:osta constituiçfo, ro:m:Ia,.to eletivo.'' 
c._;::·:Iec:or-se-:a, com esht redacão, ao 
r:rinc:p:o de ehborar.:o l?gishtiva 
que cond2D!\ a SUp"'rflu!dade: de pa­
hvrn~. snT"f'rfluidade que propicia 
confPsfio e. determina dúv~das e con­
travtrsias. Se nem sempre in claris 
cessat 'interpretatio, a abundância 
desnE·cessfrria de expressões, ou de· pa-
1:'.7I':J.S, permite, fat2lmente, a disuuta 
..,:··re a equivoc!t finalidade da. lei e 

A constituição Federal prefixa as s•dera cargos de representação popu-
lar os do Presidente e Vice-Presiden­

.;~i r:cult:t a sua obediência e aplica­
'~ "1 tui aual devem ser fe1t3s. 

E' necessário distinguir o cidadão:~ 
i -- que tem condições de elegibili­
dade; II - que é lnelegivel; IH -
que é elegível. O cfda.dão oue tem 
têodas a.s condi<;ões de elegibUida.de 
JX)de não se relegivel, se incidir em 
caso cte inelegibilida.de. O cida.:lão 
elegivel é o que possui todos os re • 

quisitos de elegibilidade· e não é íne· 
legível para a eleição que pretende 
disputar. o artigo 19 do Ato das Dis­
posições con~titucionai.~ Tra1lsi'l,ri'l..'i 
n2.o devia ter declarado elegíveis, 
mas, apenas, no gozo dos direitos de 
cidadania, para serem exercidos de 
acôrdo cóm a let, os brasileiros na­
cionalizados. Ainda que ap-resentem 
todos os requisitos de elegibil!da-d!'t 
não são êsses brasileiros elegíveis 
para os casos em que forem conside-
rados inelegíveis. · 

Um exemplo para demonstrar a 
procedência da assertiva anterior: o 
estrangeiro naturalizado eleito pre­
.i~to Municipal por ter tôdas as 
condições de elegibilidade para êsse 
cargo não é elegível pata o mesino 
cargo por ser para êle inele~ível, pois 
:proibia, no caso, a reelei{'ão. outro 
exemplo: o brasileiro nato com con· 
Qições de elegibilida-de para o cargo 
de deputado não é elegível para êsse 
cargo se fõr parente, consanguineo ou 
afim, de Presidente ou de Vice-Pre­
~idente da Repíiblica, ou de Gover­
nador ou Interventor Federa_! do Es­
tado pelo qual pretenda candidatar­

. :se, a menos que eleito simultânea­
mente, com êles, ou já. tenha exercido 
JDandato legislativo. 

CARGOS ESTADUAis E MUNICn:iAIS 

condições de el~.gibilidade para os 
-::.argus eleuvos lcneraJS lan1go 38, 
pa.ntgrafo unico ~ 8Q). Não o taz, po­
l·ém, para os 'ct~>rgos eletivos esta. 
dua.<S, para o~ ao .úJStrrto F:ecteral e 
para os dos mwucipios. 

Este projeto d~ ,le1 rgula a matéria 
de í'J.xaçao ·cte condições de elegibill­
aade para os casos não previstos na 
constituição Fed~rai, deienndo essa 
atribuição aos m·gãos aos quaiS cabe 
elaborar as Constlt\llções cta.s· unida­
âes federativas da .República e a Lei 
urgânio do Dist1·ito Feder.al. 

Visa-se, pois, com êste projeto de 
lei a evitar as controvérsias sõbre a 
competência para provzr a res-peito de 
conulçõ• 1 de elcgwüidade. 

XIX) O artigo 19 do Ato das Dis~ 
pos-ições Constituci"onais Transitól'ias 
dispõe, como sub-regra p-articular -
de vez que a regra geral, ho caso e 
a de que são elegíveis todos os ci­
daaãos alisté.veis (Constituição arti­
g~, 131, 132, 133 e 138) e são re­
gras - sõbre u elegibilidade para os 
cargos de representa-ção popular. Pa· 
ra es!ia sub regra particular, que abre 
brecha na regra_ particular rererida, 
al're aínda, por meio de ressalva -
salvo a de ..• '' - exceção. 

Assim, i!:~tabelece a olsposiçho em 
A.preço sôbre: 

a) a elegibilidade para os cargos 
de representação po-pular, em caráter 
transitório, de modo a subtrai-la da 
regra pal'ticular que a rege no texto 
da Constituição <artigo 38, parágra· 
:o único). 

b) elegibilidade para os cargos re­
S!llvados na disposição, ressalva que 
t.em por objetivo manter a. regra par­
t;cular da elegibilidade para os casoo 
abrangidos no "salvo", que se retira 
da sub-r~a particular do artigo 19 
para deixa~los subordinados ·àS re;ras 
particulares a que estão sujeitos. 

ivn> A inclusão da expressão "e Se o pensamento. do constituinte, 
o (cargo) de Governador" entre 'JS ao-- adotar o artigo 19 dq Ato das Dis­
que nêle estão ressalvados dos bene- posições Constitucionais Transitórias 
fí.cios do artigo 19 do Ato das Dispo- fosse o de considerar sem condiçõ:;!s 
sições constitucionais 'Transit6ria.ç de elegibilid~de, não elegíveis a con­
tem determinado dúvidas sôbre 0 di- traria sensu da expressão "são elegi­
reito dos Estados de dispôr sôbre cori::- veis'', quantos não indica expressa­
dições de elegibilidade dos seus Go· Mente, não os enumerando, ele não 
vernadores. teria · excepcionado expressamente 

N2,o há. no texto permanente da :1.-penas aqueles a que assim se refere 
"" t"t com um "salvo", mas acresceria essa 

.J vvns 1 uição, nenhuma disposição, ex- enumeração da ressalva com quantos 
pressa ,ou implícita, sbre condições 
de ele!!ibilida.de de cargos estmduais e -quisesse considerar-não elegíveis, cer-

~ to de que e.xce.Ptio jirmat regulam in 
municipais, o que coloca o problema contrarium. 
sob o q~e se ~ispõ~. constitucional~ Se nessa: enumeração incluiu os que 
ment? nestes dispos1ttvos do referido quls tornar inelegíveis é certo que se 

• texto. aplica, neste caso, sem possibilidade 
Art. 1~. C~da Estado ~e regerá pe-j de êrro, a paremia - inclusio unius 

, la Const1tuiçao e ~elas .le~ que adotar alterius. Da exoressão literal e iso­
observado.:; OS prmc1piOS estabeleci- lada dO artigo se há de concluir pois 
dos nesta Constituição. Parágrafo l.a que, por êle os estrangeiros naturali-

1 Aos Estados se reservam todos os 1.ados só são inelegíveis para os car­
poderes q_ue, implícita.- ou expllcita- gos de Presid 2nte.e de vice-Presiden­
mente, nao lhes sejam vedados por te da República e de. Governador. 
esta Const!tuiçâ?. NãO abra.nge, pois, a dlspósição qual-

' XVIII) O prOJeto de lei do ~enado quer outro cargo - federal, estadual 
, Federal -n. 57· ?e .. 1954, que foi dE>s- ou municipal. 

te da RepúbliCa e os de Gove1·na.d:or, 
f')j ai empregada apenas para asst-· 
nar, redundan~emente, mas para evi~ 
tar Possíveis díividas futuras a exclu~ 
s&o dos cargos ressalvados do benefl­
r-io da elegibilidade aí pl'evista para 
brasileiros naturalizados. 

O fato de se excepci-onar, com a sua 
exclusão, do cárgo de Governador d~ 
entre os cargos que o artigo 19 bf'­
neficia, não importa, necessária e fa­
t,..Jmente, em restringir a.s conctrç::>es 
.;,e elegtbilids..de para ês.st: cargo, se 
essa restrição não se acha r:.:.tabelebi­
ja expressamente em qualqur-r parte 
da Constituição. Restrição de d1reHu 
não pode ocorrer por inf~rência por 
analo:Jia, por extensão a. contrario 
se.nsu: há. de ser expressa ine(Iutvoca­
mente e não pode ser admi.::.sivel conlo 
P.i:ceção, não expressa, a ruba regra, 
que não existe, sobretuúo quando a 
admissão dessa. restrição e dessa ex­
ce~ão seria adversa, cont,.nn~, hostil 
à orga.nização constitucional federa­
tiva e, ainda aberrante a~ principio 
em que assenta eSsa õrgaruzação con­
substanciada no parã.grafo 1 , •· dó -ar­
tigo 18 da Constituição . 

XX) Os que pretendem que o ar­
t•go 19 do Ato das D:sposições Cons­
tit'.lcionais Transitórian impede o es~ 
tabelecimento de condições de elegi­
b;lldade pelos Estados para os car­
gos estaduais e municipais esquecem­
se de que essa disposição, por ser 
Lransitória, se exaurirá quando dei­
xarem de, existir brasileiros naturali· 
zados que' tenham éxercido cargos ele­
Uvos na vigência de Constituiçôr-& 
Federais antetiores, à atUal. Assim 
examinada a disposição deixa de ter 
vida, ou consistência, Jurídica. oc 
direito ela desaparece. E quererão ~ 
:.tue lhe atribuem o poder de vedar 
a atuação legislativa dos Estados s5 .. 
hre a matéria .que, ·mesmo depois dela 
desaparecida, de extinta a sua efici­
{ncia que continue ela a ?roduzir 
~>feitos. Seria inconcebível essa ab­
surda conclusão. Interpretatio Jacieh­
à aest ut ne sequatur aõsurdum. 
.xxn Benedito costa Neto, relator 

geral do projeto da constituição de 
. 946, do qual tive a honra de, como 
funcionário da Câmara· dos D-apn­
tados designado para secretário da 
Comissão que elaborou o projeto, ser 
então modesto auxiliar na tarefa dl' 
que se desobrigou com dedicação, in­
teligência, cultura e proficuidade, es­
~·reveu, no seu já. invocado tral:..:.'\Jho 
sõbre A elegibilidctde dos naturaliza­
dos. 

. pachado à com1ssao de Justiça e all 
• distribuído ao srnador Ferreira de 

Sousa, em 12 de julho do referido 
11no, é assim concebido. 

SObre condições de elegibilidade 
O COngresso Na.clonal #decreta.:· 
Art. 1. 0 Ai condições de elegibili-

dade para. cargos ou funções públi-
1 eata federais estaduais e municipais 

- d.o prefixadaB (Constituição arti­
';0 ll8 j~S.l'ágrllto llnloo e 80l ou pre-

O artigo 19 do A. D. C. T. tem 
uma história singela. A trad!ÇÕ.O 
constitucional brasileira foi swpre 
infensa a certas restrições que sõ­
mente de · 1934, em diante a Naç:W 
passou a adotar. Durante os 65 anos 
em que vigorou a Constituição Poii­
tJca do Império de 25 de M:l.rço de 
1824 jamais se restringiu aos brasilei· 

?OS naturalizados Q acesso aos cargos 
eletivos. Os artigos 6 ns. 4, 45 ·e !:16 
'ia Costituição Imperial · p~l'mit!Rm 

Quanto aos ca.s()S de Presidente e que os brasileiros naturalizados fôs­
Vice-Presidente da República é indu- sem eleitos para deputado ou senador. 
bitável que assim é. Quanto ao caso E a primeira Constituição da R.epú­
dt> Governador, por&m, obtempera~se b1ica, que vigorou durante 39 dnos 
que não há, no texto constitucional, n<>:o foi menos liberal <arhf?,o 26). 
qtràlquer regra, ou sub-regra partJ- t;m 1934 e 1937 foi quebrada ".St:a tm· 
C'llar a que a ele aluda senfio o ún:~o d1ç_oão ma:s do que secular e o es-pl­
di_spositivo sôbrc o assunto o do aj)re- ·Jt.(, Pntã.( dominante não d~ixo11 de 
clado artigo 19 do Ato dfts. nw;:.as1çôes ··,fluencia,· a redncão do Projeto da 
Constitucionais T~·ans-tórias 1 Cons~ltu.ção de 1946. Rea1Hl€'üte no 

texto daquele Projeto exigia-se a. COB• 
cUção de brasileiro nato para ~r elei· 
w membro do Congresso Nacion~I. 
Foram oferecidas no plenáno diver ... 
sas emendas, àquela disposição espe­
ualment~ as de números '1.:.4 du a2,tJU­
tado Brígida Tinoco e 2.296 dos depu­
tados Acurcio Torres e Heitor Collet, 
A primeira emenda, tornando cl~gi­
vel o naturalizado com 10 anos de 
permanência ininterrupta no Brasil 
uu nos casos de ser casado com bra­
f'ileira, ser viúvo de Oraslleira ou de 
ter filho brasileiro apesat de muito 
!..em fundamentada foi rejeitada. Na 
subcomissão respectivQ do Prof. Soa~ 
res Filho e o signatário dêste artigo 
foram favoráveis. A seg1lllda emenda 
eeta v a assim redigida: · 

"Ao artigo 8.0 parágra.fo único nú .. 
mero I, acrescente-se: ou com titulo 
decLaratória de. cidadania .expedido 
há mais de 15 anos, Be já tiver exer­
cido mandato legislativo federal ou 
estadual". 

Foi essa emenda que, e'.lbnietida a 
um cuidadoso exame na Comissão en­
~:urega~a de redigir a última pauta, 
uo ProJeto, e em seguida, na grande 
Comissã-o inspirou o artigo 19 do A. 
D. c. T. ora em vigor. 

·A leitura da justificação daquela. 
emenda· n. 2.296, que se encontra uos 
;mais, e que foi elaborada pélo ilustre 
constituinte Actu·cio Torres demonc;­
l ra que, ao invés de possibilitar um 
argumento para a inelegibilidade Ps­
·~adual dos naturalizados em eleiçõ~ 
~taduais, o que se pretendia era pre..: 
'C!Samente atenuar a rigidez do prm­
cípio que o projeto estabelecia. Expli­
cava aquêle ilustre legislador. · ' 

"Em tese, a elegibilidade deve ser 
assegurada a todos os Que escejam nO ·~ 
gôzo dos direitos políticos tnclwtlve 
a.os naturalizados, como conseqüência 
da igualdade dos cidadãos ~:ante a · ' 
lei. E' .o q\le acontece.na maioria das 
Nações". 

~curcio Torres passa, ·em seguida, 
a. Invocar a opinião de mestres nacio· 
nA.-is e estrangeiros e acaba quase re .. 
velando que não foi além do' que pe ... 
diu justamente para poder salvar al­
guma coisa. 

. E assim conclui o conspicUJ Bene .. 
dito Costa Neto êste trecho dO traba. 
lho a que nos reportamos: 11 0 desejo 
de atn~a; o rigor do artigo 3~ pará­
~rafo uwco n. I da Constitllição da 
B:.epíiblica deu origem ao artigo 19 
do Ato das Disposições Constltn-:-io .. 
nais Transitórias. 

XXIII) A Constituição Federal e o 
i\to das Disposições Constitucjanais 
!'ransitória.s exatamente porque são 
federais s6 se referem a cargos esta­
duais e municipais quando os indi~ 
cam literalmente, expressamente. Aos 
cargos eletivos estaduais . rubrangem, 
aESim nas disposições em que a • çles 
aludem, literal e expressamente ou, 
varticularizando, a Governador, Como 
está feito no transcrito artigo 19 do 
I! to das Disposições CQnstitucionais 
Transitórias a. Vice-Governador e aos 
membros das Assembléias Lcgislnfi.· 
vas. E aos cargos municipais só se re­
ferem quando aludem, tamoem de~ 
terminada, literal e expressamente ou 
a Prefeito, Vice~Prefeito e v~reado­
res. ~ o que decorre da redação doo 
'!!tigos 7.o ·d; 26 parágrafo 3 .>, 28 I 
e parágrafos 1.0 e 2.0 ; 139 !, b, ll 
a, II e V; e 140, I, b, n e letra a e III, 

Tendo, pois, a ConstitUição na suo. 
parte· permanente, disposto sôore con­
dições de elegibilidade apenas em re­
lação a cargos federais (nos nrtlgcs 
3& e 80) deixou aos Estados em viSta. 
da nossa organização federativa a 
competência para dispor sôbre as 
e:ondições permanente.s de elegibilida· 
ae relativas aos cargos estaduais e 
Municipait:., A ~xceção do artigo 19 
Jo Ato das Disposições Constitucio~ 
r.ais Transitórias, mantendo a.s con­
dições de elegibilidade .para Pres'den· 
te e Více-Presid2nte da República ma6 
r>ão as mantendç pa.ra os me:nbros d11 
f""!ongresso Nacional visou a perm~tir 
f.><'is, que "iessern a ~e eleger par~. os 
c:u-gos de representação_ popular f e-
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1erais - Deputados e Sena.:l. ore.s _, lGOYel'Uador, Deputado Estadual, .rre m - quanto l duração: . 'apenas, sõbre a capacidade eletiva 
aoos- •que, tendo adquirido a J?,acio- !Pito ·e V~re~d?r1 desde q~e ~~"ert•a- a) permanente, quando I'Jetn etva pai!ISiva, e, ·de modo pnrtir.ulnr, pnra. 
nat:dade u.:as;.H~.~._a u..t. v.~~..: .. J;.;,,-t. de 1dos os pr1nCtpi05 ela COrlSLJtut;ao F'C- que a suspénda ·OU a. e.xtinga: determinados mandatos e tHn·a. es­
·Consti.tu~::;ôes anteriores, hajam exer- deral; b)' transitória, quando com eiva. que t.rangeiro naturalizado, que haja 
cido qualquer ·mandato e~etl\'0' . 1,) Nem as Co.nstitulções c.e:.n :t• a i.rten·om~e. exercido, até certa ê:;:Jca, mn.ná<.>io 

f>urque a data ·da eml; ... r·~:.<>.O da ~t>is esiad .. w .. s p.ode1~1 ampliar ou n:-.· . IV ....=.·quanto à ·extensã::~: ebf:ivo nó pa:s. 
Constituiçào e. do Ato ti::.:: •);s11G::I:\-Jt':i r.ringil· M ínelegibllldndes ~X\J·l·e·;~- a) federal, pnra torio o pais fa1·· Não é possivel tldn-:itir, as:->im, r-ue 
ConstitucionaiS Tran.sitórins ultUn~- t:-~cn~e--... eu::~dg1-nd.u; no~ artl.Sl):: · ~:·8, tigos 37, 40, 44. 45, 45, 4~, 50 e 51): tal artigo provê sõJrc e':~ciibHich .. C~ 
ua em :8 ae seteroo:·;..; .. .:e l:Wi", ama& 1 ... 9 e 140 0.1 Constituição Fecter~l! b) esTadual, para dentro de Estado es:-adunl e mumcipnl. porrme a p1 ó- · 
nfi.o tive~em os Estados o.·t;::.•.n•iwç~o XXIV 1 O voto exara:1o no l"rJ•:;!tn:H rart. 19 do Ato das Dispmtcõ•:s r:'c11~- Pl a rcfcriàn<'ra a "G;y;;;<il'\Üor'' ~ 
('.;mStituci<mal própria autôuD~"'l'"\ a ser dz Jusàça Eleitoral publicadD tlC. t~tucwna~s Trartsttórias e le;isln-;tto 

1 

p:-•·a cxcl!l::Io, por Prn "salvo'', do 
estg.belecidB pz1as respect,,;-..LS ;I~.S~!!l.- Jc..rnal do Comércio de 26 de setem- de cn.d:t ~tado); ...,1·~ f!" d•"""JOe: no p1óp:-10 .ut~~o, so­
bléias le.:;islativas constituintes o bro rie 194..:, do Miui.s~1·o Dezembar-~ C) municíoal, par:1 dentro do ;~~u bre-elegib.hc!aCe p::t'1. C'lt··•os fedcr:·)s, 
C?~s.Utu.inte f:ecte.z:Jl incluiu n~ dis~0.- gado r José . DÜr..rte tem esta conclu.'3ãO n!ci!?io <.}egfs1~çã? e.st :1dual, . J,ei 'i:~-~ E' inadlmissivel, p~is, q. ne ~e. !)re!( ~~ 
slçt.o do artrg-o 19 dJ 1\.:!endo Ato, Sr. Pres~dente: o caso co!lcreto t! (ljntca d:; Du:tnto Federal e Rf:'!l- <'R, r-:--m fn~d~>f1:"1:l , •1es' d-- pv~·c•o 
entre ~ C~rgos que exigem o requesito •. UverS9 ·daqueles que antennn;.<e.ntc 1 menlo Intern .. ., da .. CâF.tara rtN Ferca··l d~ I~f!._t,ur~za transitória. r:·:,tr. r~str!..: 
de braslletro nato, como condição de julg::anc.=:. l' .. gora sáv depntad.Js :st.J.• ! dores do Di~tritn ,Federei\. çao Sl U'l.n ~x.pn:~"'"~, nem t:::.cita, a 
elegibilidade o de Governador. Fê-lo d:.::.aís qae bstem às ponas,drt .Jusr,u;·, .

1 

3) A .crn 8 cidad~ oalítca oassiv:t I qua11uer c::mdição de e:e;ibilid:ldc ;;: 
em· disposiç. ~O transitória, qUt: .n~o Eleit~rai, c~ma pastulsdores. i!:ws c p:Jd€ S€1', en. tre nós, Cor.stitUCionnl-

1 

íz:~er.ll, _Q~e e:a v.~za au~pliar, t ~tactua. 
-tem corr~laçao com qualquer d:st>Dsl- que unr.e~ruln ú no.s.w pronu:1: ·_....lH' J , mente: . ou mun:cipal. e o.e c::·.:.t- ·m'"'n·rn-

tivo do texto permanente, prtra que te. · I I _ qunnto à plenitude: 1 te. &E:l. ~!'et::n::o r.'ent3.1·ia r."'r.t~:= ....... 
.se não .. a~eb-atasse . ROS Es.ados . a Sossega-se o meio de vê-l:f en·:c~ al plena ou n.b~'Jluta - exl_:t~-;r.ín., a J:~ter:_J.lidade ~.:> 31rt.ig.:> ~ ~ ~U!l h: ter· 
com.pete,ncia pc.ra di.WOr a respetto \'Ides na n:e.sma pauta de U.J!;:lpa:J=Jde ~ôd~s :ts condlcões de _eleo.:.Ibl}ld~· .~ P!;,-,ar;a.:J, a;.!t.-.J?-L;c!l, h:.sto::-l~a. SJ!\te­
oomo flzeram ·os Estados !las suas C.ad~ em que c::~lacara a Lei Oi uat.u- I de e slmultánea.ment~:>, a mex.J,'>tene<..'l.l m,., c1. e tz .. z-:>!o;.c.::J, d.1l1d·J~ ~e val'll­
c.on~tituiçõ_es. E. também não incJc.iu :·alizadcs em relaçãO ao P.reside;,::..~e a« j de in'elp .... ii-JHir.l!õ!df', inco!"Y'..,~t.i~·,~·,dr 1 cp.:Jsto e hostil a: çue t~n:· i::~.Jnc~Jc;~n· 
a1 ~1spos1çao alguma. quanto a~. de- P..epública. Vice· Presidente e ~Jov~1·-! ou impedimento !arl.'L. 133 e 138, a· n;ente. sem P:>ES!vcl fe..hc~a d= ''tJden 
malS cargo.s estadua:-s -e rnumctpa:ts nadares. .. c·~'rt?rh ~"n~1,, Cf'm!--_tna( "~: . ~era ~ ar~az~ndp~~e r.or {'~Sa fopni., f 

para que !u:asse, àssun, respeitada a Sigo a trilha dos a!'gumentc~. odu- bl parclA.l ou restr;r.a - rxíEI-.:"nC'h ç:;·n"-1'U';a<l JUridJca que tem G:!Je Stl 
Esta, ao que me parece, salvo a ~;dos e renfirmo que a ConsLitu!ção de tôda."'l · ns c:mdicões de caoncid~rle Cêrre · 

opi~ião dos doutos, a e:<~ta interpre- em nenhum p::t.SSO, explicita ou !Ttl~ com. a ~irnuHãnea éxhtêncin de im·le-'. ft f'~ .. "'-r 1 d:H~~ •rliii~1- dJ!' ci~ad~os 
~aç3:0 a t.nr tempo ílment.ica, siste l.p!icitanwnte est~tui sôbl:e a y~nd.i-- g;ibiHd::!.d~?-, inc-:;wnnatil;lilid':lde cu 1'11- P, ~e r~~:l, pressuro~Jr-<>"l de olreito· 
tl ética. e te~col&.p~~ d·J ar!l_go 19 .:lo :;ãc.,. dt: brasl1eiro nato para o ..::ugo nedimento de investidura ml nr1:n {1 a Ie5!-r1çao da capa_;.,dad~, ou .n .m­
Ato das D.L:S-poslçoes C. •mt•tucwn:=ti~ .lttivO de deputado estadual ryerc-:cio de fU!l"'iin ·uo1ítJca •nl'tl vo.'Õ capf!cJdade, é .. exc-eç:w, -~o admJsstveJ 
Tra~~órias. que n:.o ~·e.str.J':le dS .. Com efeito. Em nerü1um d,., seus 4.8. núme,·o!'=: e. parágJ:a!as, 1Z2," 127 e se expr~sa, llt.e.~·":lm?nte .. em lei, n~o 
\!undiçoes de eleg'D. •r n:lp d!.<s na tu- P'"eceitos, na letra expreEsa ct-::o~ tes· 138. in fine): · • :sendo de ?erm~tir-se a sua adoçao 
-r~!lza~cs para ca~r...s e::;tudu;ild enm- HlS, se encontia a- disciplina, a l"C%U- c) suspensa (D,rts. 135, ~ 1.~; ~ _!37 nem r><>r e:l'.t_ensr;o; nem p;~r ?nttlm,.ia, 
mcipals e que fm. :.to co-ntráno dJ~O !ação, 0 tratamento dessa matért.t ue IH. s~l~'o as pala\•ras -:ou ctefmürva~ ne~ C<lmo tmplfc1fa, ou táCitA., nem 
a.1otada para c'>~:·e ·•:, t-:-.cepc10nal· direito cOiDEtitucion~l. A Constitukao menti?)": . 1 P~r quaJ-.uer fur:ctnmf'_ntn de ind_u­
,ua.s -propositadtun,cnt::! . f-h~glClllduae guardou ab.soluto silencio a meu -V_er · dl ne~ntiva ou extint:l (arts. 130.; ç.;.o .. ou d~ d:-duç.:.o. n.""n tendi? .exJS­
em retaçao ao.s carg•t;) ae .Deputad.Js judicioSamente porque 0 assUJlto é da 132, n~. I, u f' ru f."'::thm a .. c; pchvrnr tenclfl senao, mrc ... Jta hteral e meqtú .. 
e Sen~dOl-es fcde!fll~, .. 10~. qtlc, •t.en_cto v.lçada dos Estados autônomos. "'tempol:·ária ou''·) e o 1·especti.vo ~! w.c-a..m~nt~. 'l':m _\?:L .- • ·~ 
arl.qu~n?o. a nacl·,nal.>d.ac,e br:lslle~r'l. 0 artigo 19 ~ _ êste que está des- 2.o): • • I 9 A. o da.: p_rspO.~u;oes ConsthucftN 
ll!l Vlgencta d:l Ccuttt~u:ç:J~B vnte::-rc- ~arrndo do corpo das disposições per- Il -· ounnto · {1. ueneraFdncil': na_1.~ ~ramnfonn.-r C'·n~~-se a êstf'l 
l"~S a atua~, jé. houvcs.s~CJ.. O.CilSO excr· IDanentes,'dO que é estmtural e fixo, a' de oi-dem !tf'ral (~ nrt. J::Jl C'l!';- \pn~dn:os~ de hermcnê~.~Ica juridtca. 8. 
<ado qual~~uer mand~\':o ... ·leti"\'O, Na·. _ quando f. ala em representação. p.o.- binfl.do a<ls alistBveis, a contrar1o I<!~~ .... se na o pode dese1 war em sã ra-
nreta, porem. dita ~~..:sic;~h re~trin· pular: som-ente qu[z reff::: se 'qneJ·: sen.•m, d~ fl.rtL 138): ?.ao. ' , T 

gindo~a por qualquer m"l!:r.ir.t, a ele.- ·que fô:-a o'Jjeto do P-- .l::iÔ orderu~.- : bl de ord'."m particular m.-t::.. za xxyn. NO: Ato '!a:<r Dtsposlç6e.q 
i~~b!idade para cargos C;sta-iualS·.e mU-· menta ronstitucional._Ora, não é pos- parágrafo único, S..fl e 99, e Ato dJ.~ Con~'ft-!Hetonnt.~_TranS?tor~a" h~ra ." 
r .. tctpalS ~trição_que . .ei\t,:.l,n .. ei1te. por swel ir aliunde, fora da Constituiç~u n·,. ... ~"i,..n .. ~ r:n11.stitucionc.is Trr~n·!w ;;. : ••• t. 1_9 ..... ~o .,eiegivelf pai~ CaJ ... 
sP..: rçstrição, ""'nao. JJOt12 ser, T;:v::ita -e~tranhamente além do que êlP mPtJ· tórit~<', art. 19); . dry: P- r~g~e~ents.ç.#- pogt: a~d sat!o o.<;~ 
pressupost~, ou ~!-illc~ta, e há nn :-f'"l c;ona de seus .lineamentos, proct.ira.~ ITl - quanto à dur.t::~o: . .. e , r~s: r-m e ': te.e~- resl en Cl!\ 
el<ptessa. ht.eral mequlVJi.::a. ·t.n dü:T'JO des:::obrir a.nanha.r outros órgãos d~ a) p~l-m:ll'?nte (arts. 38, pat'agra!c RPpu.blica f!_? d" Go\;rnad?r, os .1m. 
l!ltás odbsa. rcst .. in--rnd·· !nvurab ~ t -· ul tera d ü ~":J aa ,. n~:~-). tendo ad"Jlllndo a na .ionahdade bra-
l'ca ~l.lndn. sobret:l~·l ~m h"'ltérh tep:_~en açdao Mpop.cfar!, na rs e tá-J '": %; 'tr~nsitÓ'rla' i:Jrt .. 135 § 1."); sileiru, na v~g2n~in d" Oonstituieôe~ 

....:~ • . _ .• , Est'""'o e o Ulll P o e er:s r ~·· • • · ' • terb-r-e:.c;, r~ •n..., exe:cido t!llquer 
4!~ exceç~ e de re..<>~J.ça:J •tE! ct .. :dtos.· llh no art·. J9·sem qualquer vtncuUtça.:-: IV --:- rmanto à ~xtensio. . 0, d t 1 ti , 
~nn o Sr. Jatm:: C:~ AS!S ~1- ac que está no corPõ da constitm a) para o '!.ÕZO t>m todo :pn~s. ff'- -~n o:a~ã~ ~ê~~e 'n-ti'"!·o teria esta re-

_n;e1da escreveu, no J )J-~.;.;.:., dO Cor~.er- ~ão. • ' deJ·vl tart. as, parágrafo umc.o, E{! 0 ·- e:TI ... dem diretà· .,05 que t~n-t:o d~ _12 de setef!ltno de· 195~ t~ob·:e serla um prce~o de distorção in- e 99) ~ ~ . d~ç~dqtiirid-;, a nacionalidade brâ.si1; 1 ... ~-"~diço~s de elegib~hr1fl.rl~- e melt>~l· ~rpretativa a que não adiro. bl. nar_a o t!ôzo·r,.1 _Estado, IO!St~dual '.'a na. vi'!·~n~ia de Constitu~ões an­
bJlldade. . • . ·~ . . Os .mais a!'erados à .. ~t~rpret·Jçã' (lec_nslaçao esta~uan • . . 

1
.., te!"iJrcs, hajam e~eercido qUI.}lquet1 

4 - O sllencw da Consti .. Ulc,.tl~) F:- · htert~l~sta, c:Jmo os. bened~tmos pers· . r.l parn ° f'"OZO no ~nmcint? (,.- rr.an:!ato eletivo, si'w elegíveis parn 
oeral na s~~ parte ~~'tl,\~nu;·;e :~.- erut.o..dore:i. do s:ntido da lei, ~o pe~· '!'l~lr.r:~o f'.'ltndual ou Lez Orgamca do ~ar!"foS de representação popular". 
t•re as cond1çoes d~ ele.,1b.~Cí.:l- .•. ?·;I a 1 .%.roento do le~lador ou os rmpact- D1stnto Federa.n. . . . 0 sujeito desta oração: .. Os q,ue-, 
os cargos estadual~, de .. .r'l'..'f'lUat,Or entes indagadores tdeológicOS, todo~ 4l .A ~camretd~de nohi,ca ~o.de ser, ttndo adquirido a nacionalidade brasi-
Deputf~!io EitadJ?l•. ~re.fe_n,~ e Ve.l'ea- cwm ~xc~ção, conel_?iram pela mesmnlconst.ltucu .. malmeni.~. ~ntr-1?', nos. leira, na vigência de. constituições an-
d~r •. nao Pode ·Slgll;lfl_c~u li~. .. ca manetra, porque nao encontram uma, r - ntmnto à. plemtude.. te:·iore>s hajflm f>'""'l"'"'rh r<na •:'lu e .. nnr . 
;pactdnde do_ .bras1le1ro. nut.UrallZado, só pa<'"'~~em, un~a remissão um t:re- al ~lena ol! _abso~uta (arf.s 132, -h eletivo''. Adjunt.o nre1Ic'ativo d ~ 
! ara o exa·ciClO df:l,qu.t:~e.s cargcs COlp•J CPitÕ !=lue cog:_;>rima os depu~ndos .. e~- e 138 tn ·vrlnczplOl ~. . ~ , oração: '"':::5.o elegíveis para cargo d .. 
c;~eren~ :"lgu~s. SlJU_lflca apenas q_ne t:ldt!a.IS nas tenazes de uma ~nelegtbl- bl. rie or?e':U partJculíl~ rn_r •. "'l .• 132 "epresenb1.ção popl'lar, salvo os d! 
a ... materla. fel ~em:etida a ~: _:n dlS- Hei a de constitucional. .. Duguit, inda· o<~ra.grafo umco, • e. 138 t_'t ,hne\ • t'residente e Vice-Presidente da Re. 
poe de compete.nc:a _para d.L....~~~l~nâ ga:. Qual é. a condição- de capacidadE' UI - auanto a duracao: pública e 0 de Go·{etnador". Dê~l ~ 
1:1: o Poder Constttmnt~ ~tad'l.3.i. c~rü.oral. Ele mrsmo acode coiT ,a r~s- al_ J?Crma.nente tnrt. 1~2, pn.rágrn- predicativo, a plt'te principal é: .sã l 

Por outro Ja_do; ~o ~r~1g.o :9 d11 ~. pnsta: _ ê 0 siStema ligado ao slifrãgio f o un,co) : . . . . elegíveis par!). car;;-os de represt._ '1 • 
D. C T. - fl:Ol_ma t1ans~wna e q_ue un:ve:.sal e todos os c~.::ad.\ü • tJ.1, bl trans1torra rmts. 137, 138, 139 r;ãJ popular". Do ndiunto pred.icat\"N 
suspende res~1ç;oes pura uma .. c::~.tc- capac:dade ju.dõ::ca g-eral -.~ a·.l:~l~ .e 14{'!) ~ · - _ é complemeot<l modificativo ~or exCf·· 
kUrla de br~1le1ros lOS !latura.~3a~~s h::'cs ao ex~:·cfcio da direito sufrágio IV - ousnto à '~xtf"n!1:l.9: . cão no que se nêle dispõe: "salvo os 
antes de .L946 e que .na1am. e!:':'rcmo ~t:. .... ·n Úá:J. tz.·:-:-. é. tambénl elegi>·;;.! fl.l em tnrto o pm.s, fed;ral rnrtl..,.M cie Presidente e Vice-Presidente da 
,Qua.lq?e~ mandato eletJVO). nao :~. pc· _ a menos que· a lei nu1 recuse: 139. I e IV e parágrafo unico, e. ,1,4:1. República e 0 de Governador·•, o pr~-
oe ~:lJ.eru: outra n?rma., ~~trá..-!n. c ~,e · The Ia.st but nnt the leru;t. I, o e c, meno~. 0 · "salvo se~,::· • e dicativo visa a estabelecer exceçã., 
cMater pe:.:maneme, re.'3L .. ltlva dos rt~~ X~CV) _ Da ca11acidad.e · Polftica;. I1. b, menns o ;<;alvo se · ·. , , oara o sujeito dil oração quanto à SU'i a;;. 
1e~t<ls de outr~ categG:I~ .. .s de ~rus1- l) Pelo direito político a capaci~ . lJ) em determmado Estado ..• ~sLn- ir elegibilidade, tornand<l-o elegfve.l, . 
hrros .na.tli!~hzados, · nuu a.b::an,.pcus d"'de pod~ ser: . dnal (~rt. 139, n .e V, e p:nag:af? enquanro 0 seu complem_ento ma.n:.ém 
pPlo dLSpOSitlvo. . . . I -.ativa texercfcio-do \'oto· e de único, e 140, I, b) • a situação daqueles. a que se repo.r-

Em rcla~o ~o~ brasile1rcs. naturnll~ mar!dato eletivo). cf em determinado município. mu; ta. quanto à inelegibilidade .. 
/~::a.dos o pn_n~q:uo const.ltuClvnal é o II _ ps..ss.i.\:a. t}J;ôzo G..o ct:.:·::tto d-3 vh nicipal (arts. 139, Til e p~rág;rnfo Se assim é, mas se s~,. verülca.. q~e 
{\'J. sua ele~lbllldade, conforme decJr- a ser votado para mandato, ou cargo únlco e 140, rrn. ha no tex~o perm~nente d~ p,onstttm-
r•.' dos ar-tigOS 129, 131, 132 e 138 ct:1 ._J,tivo) çii.o dispos1tivos sabre elegibilidade do 
C'<.>M.titu_ição Federal porq_ue tende . ;..) A ~a.pacidade polit!ca·atlva pode 5l A ca.pacldade. politicn outnr'ladn Prest."d.en_ te e do \V.ice:.Pres. idente d:t. 

t r d 1 ã. são ~lo a.rt .. 19 do. Ato das DisposicõPs R 1-.1 d 1 d õ 
':' JS a\;els. na . orma ~ et n o 't~· entre nós. constitucionalrtlente: Con.:::titucínnai.<t Transitórias. de 18 de ~r::.r..,.lca e na ~- ne e se lSP .e ares...-
l· .. telcglHUL: ~ n _ quanto à plenitude: setelllhro de·I!}<ffl, nos brasileiros n::t- p~lto·q_uanto a ç;-ovenmdor, CUJa Situa-

As rest.r1çoes n esta c~_ ·cte a) plen~ 4 artigo 131). turalizn.dos. •, •o mesmo tempo, P"~- Ç~u, nesse se11:ttdo, é regràvel no F,s ... 
eleitoral passi-va que de~·zm l:l~r ' t: « '"""' tado, pela legislação estadual, aind<t 
expressa e nunca impJ;cit:1s ent!~fl- t.) parciaJ ou restritn (lei 1.16~ de c:iva, narcin1, de ordem particular, iueJtistente à data da promulgação do 
Tr~m-se na Constitui.çio F"d~1o.l 1a:u ·• rle julho de 19GO. art. 4.0. 1 e 'l) transitória f' federal, s~lvo a.u.anto Ata elas Disposições .:'onstitucionats 
~ cargos , fedeJ.·ais e nas C:J.cstltui~ cJ .,suspensa (art. 135. § 1.0, e 137); ao lugar de '"'governador'. em que é Transitórias, há de chegar-se a esta 
ções Sstaduais pa1'a os carg.Js clctl.- d1 negatl\a ou extinta üuts. 13J, de na;tureza estadual. )!;' outorga de conclusão: com o apreciado artigo 19 
\·mo estaduais. § 2.0 , 136 e 141, § 8.0 ): _ c~na:Cidade, que não restJ.·~ta"e capa.:- teria pretendido o constituinte federal 

De tudo o. que ficou ~xposto ::.õ r.oo I! - q_nanto à generaUdade: mdade, nem mesmo a de Governa- .avocar· estadual parte da competência 
1esta ·cor.lcluir: · al de ordem geral iart. 1331; dar". que."· ext?ressamente l'es!l;llvada pare. fixar condições de elegibilidade 

11l Ais. .. Cons:ituiçôes Estadur.is uo- bl de ordem particular ca.rt. 3S.~"~mnto à Imalidade da su.a dispDsi- para GovernAdor. Desde, porém, que 
d"m f!xM QS roqu~<;ito::: es.:. ..ais foto 'iJ:'_,.:I- .... rflJo finfco, 80 e 99 -e çao. ·. · a· Constitulçlo estadual dispôs aO-:n-e 
r:f}ndições de e!egjbilid-::.1e) ~~rn. os Ato _dr,~ Di<::ostr,õP.s Ca'JlstitTtc~muzis o nrti':"o _I9_ nft.o dispõe t6hre ~apa- a matéria, exa.urlndÇ;.-a. t até ultta-
ca~·go~ estaduais que e-lu ott~-m'l.l'.lll . Trcms2tórías-~ art. 19 cidade eletnrn, de modo geral, mas pas.sando a sua própria competência., 
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e6 depois de julgada ipconstitucional, 
ne..o:;te partü:ular, pelo poder compe­
tente para fazê-lo a atua~ão do cons­
tituinte estadunl, na p::tl'te que se não 
haja a tido a::~ ~u·tigo, será · pos..<;ivel 
ab:trdom\-la p:.ua a")licar tão sOme":l~.e 
"" d~s;wsiçfo prevalecente, rn confor 
m~iadc dJ. d~cisão ;;JUe <tssim ~coJ­
da·. 

A irJt<'rp•·et::~:;io por jpmais juda~~~ 
do Ato ãus Dis!JoSições Constitucicnnzs 
T1 ;:si:ó;·:[!s n~to ç::r2::3 a mais con· 
vir bive1, so'Jrctut!.J t~n~o em n:;~ .1 

nã,). ser Cla.3 melhores ar.:~s p2lo ..::m­
tn: no, a redar;f.JJ do seu arti3o 19, soe 
o prU~>na ãa sua teenicldade. As e'.<­
pr.=ssõzs ''.são el.::ogivei.s", "carJOS de 
J•epre~enta;ão popula~·" e "exerciGo 
r;:.'o:lquer mandato eletivo denat:tr.I 1 

.iniP':Jilid~d~. p·:e~aríe1ade, fa!t3. de 
· • .J.i"ldez e desprirr:or ness1. r.:da-;:ão, 4U<> 

·l.~o deve, pois, ter acolhida como .E:e 
·U; melhor quilate. 

-.~utubro de 1954 

Pr~idente ~a República, sendo, então, Só agora, também, Sr. President-e, m~is_ de 15 oou 2CO anos- ·êle sempre 
o VlCe-Pres!dente do Senado e o Pre- tenho a oportunidade de expressar exlstm. 
sidente da Câmara sUbstitutos even- minhas congratulações ao ato do Po~ Juarez Távora, na tese que de.sen­
t'.lais do Pr::sijente da ... ;:.epública der F.xecutivo, evitando fôsse despe- vol\reu sGbre o estabelecimento-ou Tes .. 

XXVIII) O a&<;Unto se fJ''esta, co- ,iado de sua sede- o centro de Pdrrp- tabeieclment.o do equmbrio entre 0 
·~{ se vê, _a controvel·sias. Quem, po--~ tação e R<:cuperação dos Mu.,llados capi~a le o trabalho, co-mo ponto es ... 
··êm,. ~e3eJar, a respeito, a verd,a'!-e ri_~ Guern - os exMcombatentes tra- sencml de .!::Jlução ·para a questão so .. 
apodit;c:.!, c;onse~.ue-a s~Il} a falae1a sileiros, dnndo, assim, o Govêrno, de- cial, definiu o capital como não sendo 
da ev1dsncm. E pesqmsa-la apenR~ monstração de sadia comnreensiio dos mais do que a acumulação 0 ·ureserva 
c:!" o i~f1;x~ve14 propósito de~ _nco~- seus deveres ~ara com a' Nação. da poupau11ça dos resultr.dos do tra­
tu-la, P•?~Uianuo-a com a S.l razao O Sr. Hanulton Nogueira - Per~ balho. Incontestàvelmente, entre os 
e com, racw(:ínics lastreados na lógic:l, mite V. Ex.a um apàrte. dois element<:>s do bináJ:io criad-or da 
que A e .a b~se ~a exege.se e da hcr- o SR. ONOFRE GOMES - com ·riqueza - capital e trabalho - êste 
m~neutiCa JUrid:cas. prazer. sempre teev a prevalêncía por ser 

v3-la das Sessoes, em 6 de outubrr, O Sr. Hamilton Nogueira - Vos- re':l-lmente, 0 primeiro d-esse binário, oU 
de lf'5L - Nestor Massen~. sct Excelência tem tôda razão. ·Seria seJa, o elemento predominante. 

O SR. PRESIDENTE: 
üao;o;ranl;e injustiça - digamos .. - não Nunca existiria capital sem que an­
conservar êsse. Instituto rte Recupe- tes houvesse existido tra:Calho, de cuja 
ra{{ão de Solctâdos mutilados da ú.lti- poupauça de rendimentos se constitui 

Veio à Mesa e vai ser lido. Reoue~ ma guerra. Re!:l.lmente, estava "ntei- e se constituirá o ca;>ital. 
rim:::nto de autoria dâ senador wal- ramente abandonado e devemos to'- Não resta dúvida que, depois de 
dei'1ar Pedrosa e outros senhores Se- dos nos con!!ratular com os que man- crlado o capital, após assumir certo 
nadares. tinham aquêle órgão - e nesse gru- nível que lhe permita a ampliação no 

Aliás, se o constituinte fejeral dis- E' lido 0 segu,·nte po e•ta· V. Ex.fl. - cump·r,·ndo o a·r- d 
Õ 

'"l c:mrpo os investimentos, corres:ponde 
];l s, transitOriamente, sôbre c:mdi_eõn . duo dever de conservar a benemé- AI d f de elegibilidade de um .::amo csb.dlllll . o r·t ,·n·t·tul a· o n 1 1 1 e e e orma mui generosa aos esforçns 
e r.penas sôbre ..tm cargo e uma con~ Requer:melltO n. 456, de 1954 o~~e e;tã. 'ç aque e mesmo oca do trabalho. 
dição, quando êle.s e elas podem ser I Como comurova êste século e meiQ 
e são vários - e sôhre nenhuÚ1 dis~ Requeremcs, nos têrmos do nrt. :26,. O SR_. ONOFRE_ GOMES - Muito em que a CÍvili'Znção se define e sê 
pôs em caráter permanent~ .. nem nas 1etra b. do- Re-zimento, a insercáo llOS a. gradecldo oelo bnlllante e oportun:J caracteriza, principalmente, pela efi­
d' · - ·h E · · · a te d v Ex a t d ciência da tecnologia - qu enão é 

13pOSlçoes so ... :·e os .stados \a!'tigos I anais do Senàdo do Discurso. proferí- _?ar e. · ' • razen _o t~rn .r~- mai.> ·qu-e ciência a-plicada _depois de 
'1. 0 a 14 e 18 a 21), nem nas :'Jisp-ost· do uclo Presidente Café Filho em forca à mmha argumentaçao JUstlfl-
1Qóes Gerais (arts. 195 a 218), nrm ~o de ,seto;;mbro ao mic'rofone cte ""A cadora do respeito que nos deve me- 0 capital atingir determinado ponto, 1 t ' t d ju t" t" d 1 do qual todos temos conhecimento 
em qua c:~:xer outra par _e da constitUI~ I Vrz do Bta«il", da Agência Narional recer ,o 3 0 ~ s IÇa. pra ICa 0 P~ 0 p-ois a experiência está à VlS. ta d"; 
çã.r,, - nao se pode detxar de ter co· Sala das Se!=mões, em 1 de outubro Poder Ex~cut1vo. Seria mesmo m~ Vil 

ruo c;;rto que reconheceu, com ê.ste de 19~4. _ Waldemar Pedrasa. _ comureem:IVel oue se desalojasse um nossos qlhos, torna-se extraordinâri41 
p1·ocedimento, não haver avocado ~ On<:Jfre Gomes. _ -Nestor Mo.ssenft. centro de reeducação de 1nutilados multiplicador de rendimentos, p-orque 
c~~petência estadual para regr3:r _con· - Anisio Jobim _ Hamilton Noguei- de guerra,. d~ ~ma, ~?UetTa r~ce!lt.e, com o aperfeiçoamento da técnica um 
dtçoes, permanentes, (lU trans;toria.S ra. _ Franc.lsco Gallotti. · atroz, de vmlenma umca na b1stona mesmo .canital, investido, poderá. num 
de elegibilidade senão dos cargos tf'· , do mundo, para aue continuasse fun~ determinado tempo, desde que a mful 
deraib, deixando a matéria à compe· o. SR. PRESIDENTE:. cionando grêmio de diversões de nlie- _de obra seja preparada para coiTes~ 
t€-ncia estadual, ressalvado, ..., únic' nígenas. A êstes, o Bra't:.;il os recebeu oonder às necessidades da é-poca, con~ 
F.''O da elegibiliP,ade de Governactqr, 

0 
Requerimento que. acaba de ~ r.-:mtinuará recebendo de braços v~~ter.-se em rendi~ent? e, por. canse- . 

..; .·Icrido no artigo 19 do Ato das Dis~ . ser abertos. Entretanto, nossa condes- quenc~a. em - enriquecimento muito 
ZUJ':içées Constitucionais Tra:;,sitórias· hdo está apoiado pelo número c'lc as- cendência e compreensão teria, rerta- maJ-or. Para: não mais tomar o tempo 

o· fato de ser o dito arti<ro 19 dis·· c;in!1"turas que contem. . mente, ultra?assado os ·limites do ra- do Senado, Sr. Presidente ... 
~ Sera' dis(:U\!.do e votado .Do ..,_,·n, da O Sr A · Ch•t b · d N" nosição trar:sitória, e não ~.spos1ç§.• ordem de Dia. ,.., zoável se. "para reconhecer direitos de · ssts .... eau nan - ao 

especial do texto permane~te da Cons- um grêmio ou clube, se houvesse apoiado. O Senado ouve V. Ex. a com 
tit;uição, e destinada, pois, pele. seu · cumprido uma se"ntença judicial,· cuja !lrande desvanecimento, sobretudo por-
c~ráter, a exaurir-se pelo dec-.orrer ·i<' O SR. PLESIDENTE: oorta únita de escapada foi ilprovei-· oue dá sempre -uma lição ~ respeito 
tempo, logo que os Estados provessem ta da pelo Poder Executivo, ou seja, do a~:sunto sbre o qual·'pfujetou · seu · , 
e res?eito, dá lu:iar a tôdas as pro- Sôbre a mesa, para receblmem:o de a dn de.<:;apropriat;ão, ·para· evitar o interêEse &.piritual. 
cedentes dúvida. r;ôbre a exata SiJ?;ni· emendas, pelo prazo de. três sessões, despe lo de uma sociedade onde se ·O S~- ONOFR-E GOMES - Muito 
ficação do pensamento que teria pre-· .o Projeto de Resolução n.o 45 , de 1954_ a~a.<:;alham, procurando recuuerar-se, obrigado oelo aparte de V. Ex.

9 

que é 
sididc. à elaboração do artigo, tendo Com a palavra, 

0 
nobre Senador readaptar~se, e tornar-se hábeis pflra talvez, todo bondade. 

s~~ sobretudo~ em vista .s ,impr:~prie~ a conquista do pão de cada dia, bra- O Sr. Assi.~ Chateau"briand - Abso .. 
dad~ da sua pyolixto~. ~ r:::undante n- Onofre Gomes, primeiro orador ins- sj]eiros, que mui recentemente expu- lutamente; 't! ato de justiça, e creio 
daçao, a denotar a msegurança .::om cri to· seram sua vida e verteram seu s~.n- interpretar o pensamento de todos o.s · 
(fQ.e o assunto fol e está tratado · Ficam sôbre a mesa para rêcebi- gue em defesa da Nação. meus uares. 

'Seja como fôr, f'.e para o caso de menta c!e emendas, nos dias 7, 8 e ll, sr. Presidente, recorda~se· o Rena~ O SR. ONOFRE..GOMES- A asse-
O e rt d é , 1 _..0 t t o Projeto de ReSolução n5! 45, de d h' ct· d · veração de ·v. Ex.a _ 1·ornalista bri-ov r a or p~ssn·e · n r~ver cr-sn. 1954• que altera 0 art. 43, do Regi- o de que, u 1as, quan o txve opor-
C\.llr.? se tem fe1to, a matéria,. é \m- mento Interno, o.ue dispõe sôbre vis- tunidade de solicitar a inserção, em Ihante~ dotado de excep<:ional cultu-
t:Jossrvel, em relação aos demais car~ nossos Anais, do primeiro discurso do ra. · · 
gqs, ou mandatos, estaduais e muni- ta de processo de qualquer proposi- Presidente café Filho, referi~me a um O Sr. Assis Chateaubriand - Muito 
eipa.is, querer, de bôa fé, suoorJir.á· çãoo e 0 Proj~eto de Le_i da Câm~.ra dos itens de sua fala, procurando obrigado a V. Ex.a .. 
lo.3 a dispositiVü da Constituição Fe~ n. .2!4, de 19•A, que estlmf: a Receita pô-lo em relêvo. Era o que diZia res~ O SR. ONOFRE GOMES - ... ~ 
deral, de vês que dêles ela não cogita e fixa. a I?espes~ da Um~~ para 0 peito ao trabalho. E, nessa ocasião. talvez, no momento atual, um das h~ 
e deixa, assim, pela nossa orga"liza· exerciciO ~manceuo de 19no, .4.nexos Tecordo-me perfeitamente de haver mens mais experientes, em ista.das 
ção federativa, aos Estados a ompe-~fi:S.A 3. <Tnbunal ,de_ Contas), ~ (Pre- uronunciado mais ou menos nestes viagens que tem feito as mais diversas 
tência para defrontar o problema, ain~ ~d~nci~ da ~epubllca) • 6 ~Estado têrmos a s~guinte senténça: "Preci~ partes do planeta e dos contactos qtte 
da que Q não fazendo êle, expressa· -~~~r as Forças ~rmadaS), 7 (Co- sarnas 'aprender· a trabalhar, compre~ tem mantido -a ·asseveração de V, 
tnente, reconheça· a necessidade de mluSao ~e Redaptaçao dos Incat:!az:s endo que, aprender e vir a saber tra~ Ex.a. certamente fortalecerá a minha 
excepcionar a _regra_ geral ~~ elegibt~ das Fôrças_ Arm~das) • 8 (Comissao ball\ar, não significa simplesmen.te fraca argumentação, em proveito da 
lida~e a que rtao opo3 restr1çao. de Repara9oes de Guerr~), 10 'Co~- nos esforqarmos, ·mas taml?ém, certa- tese que SUstento. • 

-:..XVII) Há quem argumente no sei.ho_ NaciOnal de Aguas e Energw mente fazê-lo no bom sentido de O Sr. Assis Chateaubriand - A ar~ 
sentido de impugnar a elegibilida le Eletnca? • 11 (Conselho Naci!Jnal de forma' a que os frutos do nosso 'tra- gu:mentação do nobre colega é de grau-· 
de estrangeiro natw-alh.ado para o F..con_omm) • 12 <Conselho NaCional de brdho sejam de maior. · rerl.dimento, de robustez. Precisamos inculcar no 
cv.:~gres.sq Nacional, ou para Assem-:- Petrole~) • 13 (Consel?o de 'i3egman- não só em quantidade mas também povo brasileiro a idéia de que a luta 
b!éia Legislativa, em f~ce da sítuaçã'l ç~ NaclOnal) e 21 (Mmistério da. Ma- em rmal1il<:~cte no que Produzirmos". contra o capital, feita entre nós, não 

-cttue se riaria no _caro de~e naturaliz::- rmha) · (F_ausa) · , • .Aliás, êsses dois fatores, Sr. Pi'e~ é antes de tudo, mais do que um sJn ... 
do vir a ser eleit?. Presidente _da C-a· Com .a palavra . 0 .nobre SenS:dor sidente, constituem o que se deve en~ toma da nossa pobreza intelectual. Os 
:roa.ra de que part1c1pe e lhe ca1ba, as- o~ofre Gomes, pnmeuq orador ms- tender mormente por produtividade norte:-american::>s conseguiram, pelo 
s!m, substituir; ou suceder, ao chefr crito. · - mãior quantidade de produto, enriquecimento e pela cultura civica 
do Poder EXecutivo, que não deve, e maior rendimento num mesmo tempo socializar o capltal de tal ordem que: 
ni\o pode, ser exercido. senão por bra~ O SR. ONOFRE "GOMES: de trabalho e melhor qualidade. · hoje, nenhuma das grari.des compa-
slleiro nato. Naquela oportunidade, referi.~me às nhias existentes nequêle paiS' é mais 

o arg1!Dlento é improcedente, por- Há vários dias transCorreu a data de impressões de viagem de um nosso nropridade dos herdeiros dos seus 
que, para obstar a. situação assim con· mais uni aniversário do maior órgão eminente patrício, grande industrial fundadores. Lá as organizações capita­
flgurada, o que cumpre fazer, preven~ da imprensa brasileira - o "Jornal de Pôrto Alegre, no Rio Grande do listas interessadas na produção de bens 
do-a, é declarar que o cidadão brasi-' do Comêrcio''. . · sul, descendente de alemães, o se~ de consumo ou de artefatos de indús­
leiro naturalizado está impedido de Em vista da realização do pleito nhor J. A." Renner, impressões colhi~ tria pertencem a um lililhâo, dois mi~ 
e1.ercer, em qualquer hipótese, a Pre~ .e sua conseqüente apuração, não nos das em uma excursão à EUropa, par- lhões e, até, três milhões de acionistas; 
stdência, da· República ou do Estad'l, foi possivel cumprir o nosso dever de ticularmente. ouanto ao que observa~ quer dizer, pertencem à coletividade. 
por ser inelegível para tais cargos, ~o.R brasileiro trazendo desta tribuna, em. ra na Alemanha. O SR. ONOFRE GO"MES - V. E&.

6 

bendo, pois, ao substituto, ou sucessor, nome do Ceará, as nossas felicitações - tem t.ôda a razão. 
bnedlato a investi :ura QUe lhe é de- e os nossos votos de continuada pros~ Trrata-~e de documento que justi- o Sr. Assis Chateaubrianã - Pàra 
fesa. perldade a êsse velho jornal que re~ fica perfelt~mente a tese po:r mim há isso precisamos encaminhar o Brasil. 

.Ninguém, aliás, em tempo algum, presenta, tncontestàvelmente, uma pouco focalizada, ao ~e referir à im~ Tiremos as grandes indústrias das 
lembrou-se de acoimar de i~~~titu- coluna mestra do jornalismo Orasilei· portância do trabalho, 0 qual constitui mãos dos seus proprietários, transfor­
clonal a disposição da Constrtu1çao dr> ro. Aos seus Diretores e colaborado .. a úni~a fonte geradora e criadora. de m.,ndo~as em bens .de famma.: colo .. 
1891 que permitia a eleição de es· res nós, ·do. Ceará, fazemos presentes tudo. mcluslve 0 capital. quêmo~las a serviço t>úblico, vendendo 
trangeiro "!laturaU~ado para o Con- as nossas congratula~ões, ·na certeza Claro é que, antes de ser cria-do o ações ,para Interessar a maior massa 
gresso Namonal por vedar-lhe a mes- de que a sua prosperidade continuará chamado •1capital" ...;.. noção que talvez nossivel de cidadãos ria particlpaçlto 
.JJl5 a eleição para Presidente e Vice- I em beneficio da cultura brasileira. nlio haja aparecido na História ha de grande$ invootlmentos como os de 



Qui11ta-feira 1 014RIO 00 CONGR!õ"!>f'l ""''!'\" ~~ fSed\o 11) Outubro de 1954 2289 

·Era de desel·ar que os responsá~·eis 
pela. nossa po ítica econômica .se de­
tivessem no exame dns condições que 
determinaram êsse notá\"el ressuriD~ 
mento, pois talvez encontrassem a so­
.lução pa.ra muitos dos problemAS que 
nos afligem. inclusive o_ da inflação, 
Mas que se façam estudos à. baSe dot 
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faros econômicos, e SE' tPDha a cora- 1 com o Congresso Nacional e a Nação 1 pm-feltamente educado para o regime I com a Nação, pelas dltimas elelç6es 
gem de oi1zer ao povo que êle _precLSu p-elo magnífico· espetáculo de~:1~crá.- mas já .se mostm razoàvelmente edu- processa as em ambiente tão festivO 
prin'?iro, tra:nlhar e ;.:ro:iu~> ··, -~ 1 .1 ~ico que pref?ndarr.os nas ulti:nns cada. e animador. 
só der;OI~ o:Jter b8ncficios e van· :-!nl,...()p~ de 3 c:lr- Ol}h.!':'~·:l. . O certo é que o regime democrá- Era o· que tinha a dizer. (Muito 
t~.,..~.n~. R:-·almente, C3tamos em nova f ru-e tJCQ no Brasil está se consolidando. !Juito bem) 

se 0ubos naises supera!am "!.êst~ · Ja ev-c1uc-ão dcmocrá::ca no Brasil, A partiripação do povo é cada vez 
mccto '5'1B.~ difi..culd:tdes, esclal'eC'en--~mna faf:e: podemos dizer, pedaf!Ó~n~a. maior. Os homens jâ saem de casa 
do OllP antes da .. ~rtura d:>vem \'\r c _Qorque 0~ r:1Ccos. e até as crwr.ça~ :->ara entrar na política. . 
trabãlho f o sa::rifírio, estam;s t~er l Pr:r•.iclp;.ram intensamente ·ia C~'111~ Fenômeno curi?so verifica-se atuai­
tos de qUI" o meJ>~no se nodera {a?''t 1 ·1nnha Pleitoral. Vi nas ruas menmos ·mente no Brasil, análogo ao que 
aouj, Dois o noo;.:>o povo sa.berá tam- de H~ e 12 anos, aue sabiam us no::ncs ocorreu. também Cm nossa terra, no 
béM cnmpreefld""~" a ·m'c::>-SsidaO~" df "!e tnd-os os candfdatos. e. no tUa das setor religioso, no fim do Século XVII, 
umas tantas medidas, se llle foren el~~,.õe.<:, di:stribniam cédulas · em virtude daquele regalismo do re­
dado.-: os ePclarE'Cimrntos devi c' os A.. Sr.· Presidente a dem0cracia só ~e ;ime imperial. Em síntese: a união 
eJeicõ~s estão ll port.'l e a ocaslfH' r realizrt. bem o ~ai1emos, cOm. a prá- da Igreja com o Estado é a mais 
pronlcla para que se dê ao novn um~ tica da ,democracia. Fol justamente acor~selllável sob o ponto de vista da 
idéi::~ real tios nosrM prol-:llem~~ e d~- desea prática da democracja que a técnica religiosa. Entretanto, na prâ­
ficuldacl.es. ao invN: r.Je SP fazerf'm '?ro· ! N:'lr.ão se viu privada durante tantos 1 tica, em certos pafses como também 
messas que só se poderão reahzar anos. no Brasil, ê&e regime não foi favo ... 
dent.ro. de um re~i!fl~. de liberdade d~ 0 pleito transcorreu tranquilo. em rável à expansão religiosa .. Por isso, 
produzu e consurrm. ordem. Houve um ou outro distúrbio, houve a grande luta rel~giose de 

Sr. Pre~identE'. eram ~s obsén,a~ coisa natural em um pais imenso D. Macedo Costa e D. V1tal Gon­
(!ôe.s que eu dese.iava fazer no mo como o nosso. A verdade, tHn·em é çalves de OliveirP, os :to~ bi~pos que 
menta. <Muito bem; muito bem). ,1ue, tanto quanto eu saiba as eleições S?freram as consequcilc.::.s c.. .... ~·ega­

se dese'1rolaram na mais ' perfeit~ llsmo. 
O SR PRESII'ENTE: 

Não há mais oradores .inscritos. 
Continua a h'Jra do expediente. 

O SR. HAMILTON NOGUEIP.A: 

Peço a palavra. 

harmonia. 
E' motivo, por conseqüência, de 

regosijo para quantos amam a de­
mocracia, nela acreditam e colocam 
o regime acima de qualquer interêsse 
!Y'.....ssoal. · 

Sr. President.?, respeitarei e aca­
tarei o resultado dás urnas, seja êle 
QUal fôr. Não fiz. não faço nem farei 
'!llalquer comentário a propósito. Só 

Se'nador e ·digno da democracia quem respeita Tem a-palavra o nobre - 11 if Jta ·u Nogueira sempre o regime e a vre man es-
mt on · tação do povo. 

O llll HAMILTON NOGUEIRA: Não se dti!>J depois que o povo ' I votou desta ou daquela forma por .. 
. (Váu foi revisto -p~lo. ~ad.o~) - que ,alnrla não ~stll_ devidamen.te 'es-

11-. Presidente, quet·u· congratular-me clarecido. ·Realmente, fle ~ estA 

• 

Sr. Presidente, foram as mulheres 
brasileiras, nossos avós e nossas mães, 
que nos ajudaram a conservar o 
facho da reli~ião no Brasil. O mesmo 
está ocorrendo no setor· político. A 
mulher enContra-se na vanguarda da 
9ropaganda nolítica. E' ela quem está 
tirando o filho e o marido de casa 
e o obrigando a votar, a participar 
da vida pública do pafs. , 

Dizia Pio XI, o Papa extraordiné.­
rlo, que não há atividade mais nobre, 
depois da religiosa, que a atividade 
noUtica. 

Precisamente_ porque acredito nessa 
nobreza e na democracia, é que de .. 
sejo .congratular-me com o Senado e 

O SR. PRESIDENTE: 

Continua a hora do A.."'q.Jtou ...... # ..... 

(Pausa)-
Não havendo mais quem peça á 

palavra, p::J.fsa-se à Ordem do Dia, 
que é Trab-n.Iho das comissões. Râ, 
entretanto, Requerimento do nobre 
Senador Valdemar Pedrosa e outros 
Senhores Senadores, lido e aprovado 
na hora do Exuêdiente. vou pô-lo 
em discusisão .. (Pausa) 

Se .nenhum Sr. Senador desejat 
usar da palavra, encerro a discussão, 

Encerrada. 
Fica adiada 2. \•ot.aç~G po.r faiLa 

de número. · 
Quase tôda a matéria que se acha. 

na Mesa para inclusão em ordem do 
.dia, deve ser submetida à votação. 
Não havendo, porém, nesta Capit.al, 
Sep.adores em número suficiente pa .. 
ra' deliberar, designo para a nr6xima 
sessão a mesma ordem do dia de 
hoJe: Trabalho de Comissões. 

Estâ _encerrada a sessão. 
(Levanta-se a sessão às 15 1wra-S 

e 30 minutos .l · 

SENADO FEDERAL 
O Sr. 1.0 Secretário deferiu o Re· 

querimentp, n.o 248-54, em rt11e Arls• 
thóteles Pereira Madruga, Auxiliar de 
Limpeza,. classe H. soHcita 30 dias de 
licença para tratar dO. interêsses 
particulares. 

·'. 


